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O SR. APRESENTADOR  - Boa tarde, Mato Grosso. A TV Assembleia

começa agora a transmissão ao vivo da audiência pública em parceria com a

Câmara Federal para discutir mudanças no Código Ambiental Brasileiro.

Nós estamos falando aqui de Colíder, no extremo norte do Estado, para

Cuiabá, para a baixada cuiabana, e também para os Municípios do extremo norte de

Mato Grosso.

Quero agradecer aos companheiros da TV Nativa, de Alta Floresta, e TV

Nortão; em Juína, TV Record; TV Cidade Verde; em Juara, TV Juara; em Lucas do

Rio Verde, TV Conquista; em Sinop, TV Bandeirantes; em Colíder, TV Tropical e TV

Record; e em Vera, TV Capital.

Agora eu vou conversar com o autor do requerimento, Deputado Dilceu Dal

Bosco, para essa parceria e discussão de assunto tão polêmico. Neste momento, é

importante a mobilização de toda a sociedade e de todos os setores.

O SR. DILCEU DAL BOSCO - Esse foi o nosso propósito quando

apresentamos o requerimento, e foi aprovado na Assembleia, para a realização de

duas audiências públicas para debater um tema tão importante para o Brasil e para

o nosso Estado, em especial para esta região.

Por isso nós definimos duas audiências públicas no Estado de Mato Grosso,

sendo uma já realizada em Cuiabá, na quinta-feira, e esta de hoje, que iniciaremos

agora, aqui em Colíder. Para aquela, nós chamamos o sul do Estado, o Araguaia, a

baixada e o leste, e aqui o médio norte, o nortão e o noroeste do Estado, para que

juntos, com a nossa sociedade, com todos os segmentos, as lideranças políticas,

possamos opinar, possamos sugerir, criticar, avançar naquilo que sonhamos.

Nós, que viemos para cá chamados pelo Governo Federal há muitos anos,

precisamos agora encontrar um meio termo exatamente para convalidar os atos que

já fizemos, mas também para avançar no sentido do desenvolvimento de Mato

Grosso e no sentido também da proteção ambiental, além do que nós já havíamos

feito um compromisso com a nossa sociedade.

Quando nós debatemos, quando nós discutimos o zoneamento, nós

falávamos que o zoneamento MT Legal não era para avançar na legislação federal,

até porque não é permitido. Os limites são exatamente a legislação federal, mas que

nós traríamos para o Mato Grosso a discussão do Código Florestal Brasileiro. E
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levamos para Cuiabá e trouxemos para Colíder a Comissão Especial, sendo pilotada

pelo Deputado Federal Homero Pereira, que assinou junto comigo o requerimento

da audiência pública. Assim, teremos condições de debater o nosso futuro e aquilo

que nós queremos na modernização da legislação ambiental federal.

O SR. APRESENTADOR  - Obrigado, Deputado. Bom trabalho para o senhor.

E é importante a sua participação como telespectador da TV Cidadania, que é a TV

Assembleia, para que todos possam neste momento ter a oportunidade da

discussão sobre um assunto tão polêmico.

Eu estou aqui ao lado do Presidente da Assembleia, Deputado Riva.

Boa tarde, Deputado.

O SR. COORDENADOR (José Geraldo Riva) - Boa tarde.

O SR. APRESENTADOR  - Este é um momento muito importante. Vimos que,

na quinta-feira, Deputado, a Assembleia fez uma audiência na Capital do Estado, e

houve uma adesão muito importante. Só que aqui é muito mais bonito ver a

participação, até por conta da história da colonização desta região, que o senhor

conhece muito bem. Qual é a avaliação que o senhor faz? É importante, essas

mudanças podem complicar ou não a vida das pessoas das cidades?

O SR. COORDENADOR (José Geraldo Riva) - Antes de mais nada, acho que

complicar mais do que já complicaram, não há como. A minha opinião é de que essa

discussão é necessária, é importante, mas desde que o Congresso Nacional dê

agilidade à votação dessa matéria, porque também de nada adianta se estabelecer

uma discussão, e depois essa discussão parar pelo meio do caminho e não se

conseguir sequer colocar na pauta no Congresso Nacional para votar. E também

desde que o Congresso Nacional venha até aqui, por meio dos Deputados Federais,

em especial o Relator Aldo Rebelo, o nosso Deputado Federal Homero, o Deputado

Eliene, e eles possam nos ouvir, por exemplo, sobre a questão da reserva legal. A

inserção das Áreas de Preservação Permanente dentro da reserva legal é um fator

muito importante para todos nós.

Outras discussões são importantes, como, por exemplo, a consolidação das

áreas em produção, não mexer nessas áreas que estão produzindo, que se use o

instrumento da compensação, do depósito no fundo, mas que se permita ao produtor

continuar produzindo em cima das suas áreas. Então, é uma discussão necessária.
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Existe um pleito para que a agricultura familiar fique desonerada de manter a

reserva legal, até porque trabalha com pequenas áreas. Então tudo isso são

situações que vão ser debatidas aqui.

O SR. APRESENTADOR  - E tudo isso mexe com a vida das pessoas e pode

mexer com a vida econômica dessa região, não é, Deputado?

O SR. COORDENADOR (José Geraldo Riva) - Com certeza, o impacto

econômico na região é muito forte a partir do momento em que a legislação

ambiental é altamente restritiva. Muitas vezes, nós reclamamos das altas multas,

mas não temos por que reclamar, porque existe uma lei. O que nós temos que fazer

é mudar essa legislação. E eu espero que a partir de hoje haja um marco nessa

mudança, que possamos realmente estabelecer um marco divisor. A sociedade aqui

comparece em peso, e, como você disse, é importante, porque aqui nós vamos

mexer com o produtor, com aquele que realmente trabalha a terra. Que ele possa

ser ouvido.

O SR. APRESENTADOR  - Obrigado, Deputado. Bom trabalho.

Como deu para você perceber, é uma situação polêmica. De um lado estão

os grupos, as ONGs e ambientalistas; do outro lado, os produtores rurais, o

agronegócio. E são pontos polêmicos. A matéria é bastante polêmica, e já tem

havido uma queda de braço em Brasília, bastante comum, entre os setores

considerados conservadores ou liberais, num embate bastante grande nessa disputa

pela matéria.

Por isso, a importância de você ficar junto conosco, acompanhando essa

transmissão, observando, fazendo uma leitura coerente do assunto. Neste momento,

bom senso é a melhor receita para se discutir. O que se pretende é um

desenvolvimento com equilíbrio ecológico, até por conta da permanência da vida no

planeta. Então é bastante importante.

O que vemos aqui em Colíder é exatamente isso, a manifestação dos

produtores. Estão aqui produtores, grandes empresários, autoridades, prefeitos das

44 cidades que compõe o extremo norte de Mato Grosso, exatamente nessa busca

de uma solução equilibrada, nem tanto ao sal, nem tanto ao açúcar. Então é

importante a sua participação, e agradeço neste momento a parceria.
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Está chegando aqui o Vice-Governador Silval Barbosa. É importante neste

processo a visita dele, a fala dele, que vem numa ação política. Eu vou pedindo

licença. Boa tarde. Governador, é um momento importante este, de uma discussão

sobre pontos e matérias polêmicas. Na sua opinião, qual é a avaliação que o senhor

faz?

O SR. SILVAL BARBOSA  - A avaliação que eu faço é de que é o momento

oportuno, porque aqui está a Comissão que tem o poder de resolver, por meio desse

projeto que está tramitando no Congresso. E aqui eles vão ter uma avaliação. Eles

vão ter oportunidade de ouvir a classe produtora e a classe política.

Por mais que o Governo tente flexibilizar uma lei estadual, ela não pode ser

mais flexível do que a federal, portanto, agora nós temos a oportunidade de ter aqui

uma legislação que realmente facilite a vida das pessoas, não atrapalhe a vida do

produtor. É isso o que mais nós queremos também.

O SR. APRESENTADOR  - Obrigado, Vice-Governador. Bom trabalho. Agora,

vamos direto, ao vivo, com a abertura dos trabalhos, com o Presidente da

Assembleia, Deputado Riva.

O SR. COORDENADOR (José Geraldo Riva) - Quero, neste momento,

convidar para compor a Mesa o Exmo. Sr. Deputado Estadual Dilceu Dal Bosco,

Presidente da Comissão Especial do Zoneamento Socioeconômico na Assembleia.

(Palmas.) Convido também para compor a Mesa o Vice-Governador do Estado de

Mato Grosso, Silval Barbosa, neste ato representando o Governo do Estado.

(Palmas.) Convido ainda o Prefeito Municipal de Colíder, Celso Paulo Banazeski.

(Palmas.) Convido também, representando a Câmara Municipal e todos os

Vereadores, o Vereador Osmar Serafini. (Palmas.) Convido o Deputado Federal

Eliene Lima. (Palmas.) Convido o Deputado Estadual desta cidade Nilson Santos.

(Palmas.) Representando todos os Vice-Prefeitos, o Vice-Prefeito de Colíder, Edson

Salgueiro, o popular Polaco. (Palmas.)

Convido ainda o Prefeito Municipal de Terra Nova, Manoel Rodrigues de

Freitas Neto (palmas); o Prefeito Municipal de Marcelândia, Adalberto Navair

Diamante (palmas); o Prefeito Municipal de Vera, Moacir Luiz Giacomelli (palmas); o

Prefeito Municipal de Sorriso, Clomir Bedin, o popular Chicão (palmas); o Prefeito

Municipal de Nova Canaã do Norte, Antônio Luiz César de Castro, o popular Luizão
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(palmas); o Prefeito Municipal de Santa Carmem, Alessandro Nicoli (palmas); o

Prefeito Municipal de Paranaíta, Pedro Hideyo Miyazima (palmas); o Prefeito

Municipal de Itaúba, Raimundo Zanon (palmas); a Prefeita Municipal de Alta

Floresta, Maria Izaura (palmas); o Prefeito Municipal de Matupá, Fernando Zafonato

(palmas); o Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Dorival Lorca, o popular Doro

(palmas); representando o Município de Feliz Natal, o Vice-Prefeito Edson Castro

Fonseca (palmas); o Vice-Prefeito Municipal de Guarantã, Érico Stevan Gonçalves,

representando o Prefeito Municipal. (Palmas.)

Informo que nós estamos aguardando a chegada do Deputado Federal

Relator, Aldo Rebelo; do Deputado Federal coordenador deste movimento, Homero

Pereira, que chegarão dentro de instantes, juntamente com outros membros da

Comissão.

Eu quero convidar também o Secretário de Estado de Esportes e Lazer,

Baiano Filho, para compor a Mesa. (Palmas.)

Indago se nós temos um representante da FAMATO. Se não estiver presente

o Presidente Rui Ottoni Prado, eu convido um representante da FAMATO para a

Mesa. Pode ser o Galvan, Presidente do Sindicato Rural, que representa muito bem

a FAMATO. (Palmas.)

Também indago se há algum representante da FETAGRI, se o Presidente

Adão está presente. Se não estiver, convido o Sr. Walter Neves de Moura, que é

Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Guarantã, representando a

FETAGRI.

E também, se tivermos representante aqui da Federação das Indústrias do

Estado de Mato Grosso, fica convidado para compor a Mesa.

Composta a Mesa de Honra, no aguardo das demais autoridades, convido

todos para cantarmos o Hino Nacional brasileiro.

(É executado o Hino Nacional.)

O SR. COORDENADOR (José Geraldo Riva) - Quero, mais uma vez,

agradecer a presença de todos, saudar, em nome do Vice-Governador Silval

Barbosa, em nome do Presidente da Comissão de Zoneamento e autor do

requerimento, Dilceu Dal Bosco; do Deputado Nilson Santos, que é desta terra e

conhece bem a realidade desta região; do Prefeito Celso; do Deputado Federal
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Eliene Lima; do Vereador Osmar Serafini, toda a Mesa, para não ser repetitivo,

saudar todos os Prefeitos, Vice-Prefeitos, Vereadores, todos os produtores, todos os

trabalhadores, todos os que participam desta audiência pública. Quero, em especial,

agradecer a presença da imprensa desta região, que tem sido muito importante na

divulgação dos interesses do nosso Estado.

Quero, em breves palavras, enquanto não chegam todos os membros da

Comissão, iniciar a minha fala dizendo basicamente o que eu já disse em Cuiabá na

primeira audiência pública, Deputado Dilceu Dal Bosco. Primeiro, quero acreditar,

Deputado Eliene, que V.Exa. seja portador desta mensagem. Mesmo não estando

presentes ainda o Deputado Aldo Rebelo, o Deputado Homero, esta audiência está

sendo transmitida, inclusive, em cadeia com algumas televisões do Norte, está

sendo taquigrafada pela nossa equipe, gravada, e consequentemente vai passar em

Cuiabá, e haverá muitas oportunidades de as autoridades assistirem a ela.

Todos nós andamos um tanto incrédulos com o Congresso Nacional. Sr.

Roberto Dorner, grande parte de toda essa situação ambiental que existe hoje em

nosso Estado, devemos à omissão do Congresso Nacional em não ter apreciado a

conversão da Medida Provisória nº 2.166 em lei, em não ter enfrentado esse

problema. Esse Código Florestal, Deputado Dilceu, não é novo, está no Congresso

desde 1999. Em 2001, já fizemos a discussão deste Código na Assembleia, através

do Senador Jonas Pinheiro.

Sr. Governador Silval Barbosa, o que me dá muita confiança e me conforta

um pouco mais é saber que temos à frente dessa discussão o Presidente Micheletto,

que é um defensor ferrenho dos produtores, os Deputados Aldo Rebelo, Homero

Pereira e Eliene Lima, que nos dão a crença de que definitivamente o Código pode

ser votado.

Para ser bastante breve, quero dizer, primeiro, que nós temos que exigir do

Congresso agilidade nas votações do novo Código Ambiental e do Código Florestal,

até porque a Assembleia sente-se intranquila em votar o Zoneamento

Socioeconômico Ecológico sem esses instrumentos que podem, a qualquer

momento, Deputado Dilceu, mudar todo o rumo daquilo que discutimos aqui. O

próprio MT Legal, que está sendo colocado em prática, fica inconsistente do ponto
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de vista jurídico sem a votação do novo Código Florestal e do novo Código

Ambiental.

Quero deixar algumas propostas. Primeiro, acho um absurdo nós termos que

deixar a reserva legal e a APP. Vamos brigar muito para que as APPs sejam

inseridas na reserva legal, porque temos propriedades que não podem usar mais do

que 10%, porque, quando se tiram a reserva legal e a APP, Governador, sobram

menos de 10% para a produção. Acho um absurdo isso!

Outra questão é a consolidação de todas as áreas em produção. (Palmas.)

Não há que se mexer em área que está produzindo. Se ela está produzindo, vamos

buscar os mecanismos para legalizar a situação ambiental através da compensação

e do depósito no fundo, mas vamos permitir que essas áreas continuem produzindo.

Outra, a isonomia entre Estados. Por que nós temos de ser tratados diferentemente

de outros Estados? Só por que estamos na Amazônia Legal? Por que nós é que

temos de deixar 80% de reserva legal? Por que outros Estados podem produzir

quase que na totalidade da sua área? Por que essa flexibilização com o Paraná, São

Paulo, Santa Catarina e outros Estados, e toda a carga, todo o ônus da questão

ambiental ser jogado em nossos ombros? Esta também é uma discussão. (Palmas.)

Além disso, Governador, o pagamento pelo serviço ambiental. Só para vocês

terem ideia, Mato Grosso tem 64% da área preservada, e o produtor é responsável

pela manutenção da preservação ambiental de 67% desse valor. Que se pague por

esse serviço também, para viabilizar os nossos produtores!

Outra questão: hoje nós temos 1,6% do PIB brasileiro, e, de 1995 a 2007,

crescemos 111,5%. Parece coincidência, mas não é. De 1995 a 2007, a Assembleia

votou as privatizações, extinguiu o BEMAT, privatizou a CEMAT, privatizou uma

série de serviços públicos, como telefonia, criou o FETHAB, que foi uma ferramenta

muito criticada e que, hoje, na inauguração de obras, às vezes não lembram que a

Assembleia apanhou tanto para viabilizá-lo. Mato Grosso é um Estado que cresceu

111,5%, Deputado Dilceu Dal Bosco.

Se permitirmos, se dermos tranquilidade aos nossos produtores, com a

votação do Código Florestal e do Zoneamento — discussão que eu, V.Exa. e o

Deputado Nilson Santos teremos que fazer nos próximos dias na Assembleia —, no

sentido de reduzir sensivelmente a área proposta como área de proteção no
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zoneamento, como por exemplo, a área de Cláudia, a área de Juara e Canaã, a área

de Alta Floresta, aprovar um zoneamento de forma que nós não engessemos o setor

produtivo, que nós não criemos mais áreas de conservação ambiental, a não ser que

seja para compensar, por exemplo, a reserva legal da agricultura familiar, porque

acho um absurdo manter 80% em áreas de 50 hectares, para o cidadão sobreviver

em 10 hectares. Então, temos de trabalhar esse aspecto.

Já recebi muitas reclamações e acho que V.Exa. mais ainda, como

Presidente da Comissão. E a Assembleia tem essa obrigação. Nós temos de ter

como meta elevar para pelo menos 3% a 4% do PIB a nossa produção no Estado de

Mato Grosso. E, para isso acontecer, nós temos de votar esta nova legislação.

Para que vocês tenham uma ideia, 21% do nosso território são terra indígena;

43% são áreas utilizadas para a produção, sendo 28,5% nas pastagens e na

pecuária e 15,5% na agricultura. Imaginem os senhores que ficaram aí preservados

64%, dos quais 67% são do produtor.

Então, faço daqui uma convocação aos meus colegas — o Deputado Dilceu

tem sido um grande defensor do setor produtivo —, para que ajudemos a mudar

esta realidade. Não que façamos como Santa Catarina, mas que votemos a nossa

legislação baseada na nossa realidade.

Eu quero agradecer a todos e convidar para integrar a Mesa um dos

responsáveis por esta audiência, junto com o Deputado Dilceu, o 2º Vice-Presidente

da Comissão Especial do Código Florestal Brasileiro, Deputado Homero Pereira, que

acaba de chegar. (Palmas.)

Convido para tomar assento à Mesa também o Relator da proposta do Código

Florestal Brasileiro — e já tive oportunidade de falar sobre ele, da confiança que nele

depositamos —, Deputado Federal Aldo Rebelo. (Palmas.)

Convido para tomar assento à Mesa também o 3º Vice-Presidente da

Comissão do Código Florestal Brasileiro, Deputado Federal Nilson Pinto. (Palmas.)

E convido para tomar assento à Mesa o Deputado Estadual, 3º Secretário

desta região, Ademir Brunetto. (Palmas.)

Encerro a minha fala agradecendo mais uma vez a todos. Não vou repetir o

que falei aqui porque os Deputados Aldo Rebelo e Homero Pereira já ouviram em

Cuiabá; a Comissão já ouviu em Cuiabá.
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Gente, nós só vamos conseguir êxito nisso se todos continuarem mobilizados

como estão aqui!

Bom encontro e boa sorte a todos nós! Um abraço a todos. (Palmas.)

Convido a usar a palavra o Presidente da Comissão Especial do Zoneamento

Socioeconômico Ecológico de Mato Grosso, Deputado Dilceu Dal Bosco.

O SR. DILCEU DAL BOSCO  - Cumprimento o Deputado Riva, Presidente da

Assembleia Legislativa; o nosso Vice-Governador, Silval Barbosa; o Deputado desta

cidade que orgulha muito o Parlamento mato-grossense e tem feito um belo trabalho

por Mato Grosso e por esta região, Nilson Santos; o Deputado Federal Homero

Pereira, 2º Vice-Presidente desta Comissão, que assinou, juntamente conosco, o

requerimento de realização desta audiência pública do Código Florestal Brasileiro; o

Deputado Federal Aldo Rebelo, Relator desta Comissão; o Deputado Federal Nilson

Pinto e o Deputado Estadual Ademir Brunetto.

Cumprimento todos os Prefeitos aqui presentes em nome do Prefeito Celso

Banazeski, de Colíder, já agradecendo a toda a sua equipe, que mobilizou,

juntamente com a Assembleia Legislativa e a Câmara Federal, este grande

encontro, aqui na cidade de Colíder.

Cumprimento o Deputado Federal Eliene Lima, grande guerreiro do Estado de

Mato Grosso, nosso amigo e companheiro.

Em nome do Presidente da Câmara de Vereadores deste Município, Osmar

Serafini, cumprimento todos os Vereadores presentes.

Cumprimento o Secretário Baiano Filho, que se faz presente.

Em nome do presidente do Sindicato Rural de Sinop, neste ato representando

a FAMATO, o nosso querido amigo Galvan, cumprimento todas as lideranças de

todos os setores da sociedade civil organizada que se fazem presentes nesta

audiência.

Queridos amigos e amigas da nossa região, o nosso requerimento para a

realização de 2 audiências públicas no Estado de Mato Grosso — a de quinta-feira,

que aconteceu em Cuiabá, e esta agora, aqui — deu-se pela importância e pela

necessidade de discutir a atualização das normas ambientais, dentro da realidade

do nosso Estado.
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A nossa legislação ambiental, antes do advento do Código Florestal, era

constituída por leis esparsas e somente no ano de 1934 é que foi instituído o nosso

Código Florestal Brasileiro, que posteriormente foi substituído pela Lei nº 4.771, de

1965, que sofreu algumas alterações, mas que continua vigente até a presente data.

O diploma legal está atrelado a outros diplomas, o que gera grande incerteza

e insegurança jurídica. Como exemplo podemos citar as Unidades de Conservação,

que no atual diploma são criadas mediante decretos, sem estudos de viabilidade

socioeconômica e sem critérios técnicos definidos.

Já o projeto de lei que trata do Código Ambiental cuida desse tema com mais

afinco, estabelecendo o estudo técnico de viabilidade para a criação das unidades,

bem como a apreciação do Poder Legislativo, dentre outros tantos aspectos

importantes, inclusive remetendo-a ao zoneamento, instrumento que regulará a

proteção e o uso dos recursos ambientais.

Assim, a Comissão Especial da Câmara Federal presidida pelo Deputado

Moacir Micheletto, criada para a apreciação do Código Florestal Brasileiro, traz

novas propostas para que as leis ambientais sejam unificadas num só diploma legal,

de forma a impingir mais estabilidade jurídica.

O nosso Estado tem como representante nesta Comissão o Deputado Federal

Homero Pereira, 2º Vice-Presidente, que destaca a necessidade de se ter uma

norma legal de acordo com a realidade e as nossas necessidades, pois a norma

atual está obsoleta.

Fiz o requerimento para a realização desta audiência pública em parceria com

o Deputado Federal Homero Pereira por essas razões e por entender ser necessária

a regulamentação de um novo diploma legal que regularize toda a política ambiental

do País, possibilitando que tenhamos uma política ambiental baseada no

conhecimento técnico e científico, com a criação dos zoneamentos; que indique os

bens ambientais a serem protegidos; no planejamento da ocupação territorial, bem

como na regularização das áreas destinadas a Reserva Legal, APPs e Unidades de

Conservação; na garantia do licenciamento ambiental e no pagamento pelos

serviços ambientais, tudo visando ao desenvolvimento sustentável para as futuras e

novas gerações.
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Também não podemos deixar de destacar que a proposta contempla várias

definições.

Das áreas de preservação permanente: floresta; extração; uso sustentável;

averbação; cadastro e demais modalidades de regularização das propriedades

rurais; limites de uso e ocupação; competência; atividade agrícola; reflorestamento;

queimadas; transporte.

Enfim, atualiza o diploma vigente adequando-o à realidade e à necessidade

atual, além de trazer novas recomendações, como o pagamento pelos serviços

ambientais, a regularização fundiária e a proteção de áreas frágeis; e o cômputo da

reserva legal em área de preservação permanente, considerando o bioma e não a

propriedade, matéria essa disciplinada pela Constituição Federal de 1988.

Somado a isso também, o compromisso que nós fizemos — eu enquanto

Presidente da Comissão Especial do Zoneamento, e o Deputado José Riva, como

Presidente da Assembleia Legislativa. Quando passamos, na socialização, por todas

as regiões de Mato Grosso, falamos ao nosso povo que traríamos para cá,

juntamente com a bancada federal, a discussão do Código Florestal Brasileiro. E

aqui está: este é o momento em que a nossa sociedade, o nosso povo, todas as

lideranças, sejam elas políticas ou não, terão oportunidade de opinar, de sugerir, de

criticar no sentido de avançar naquilo que sonhamos para o nosso País, para o

nosso Estado e para a nossa região.

Fizemos questão de que fosse realizada aqui em Colíder — o Deputado

Homero Pereira e eu conversamos sobre isso — porque tem um perfil de (falha na

gravação) várias propriedades pequenas; tem praticamente todo o seu território já

aberto, consolidado; está mais inserido na Amazônia, em termos de floresta mato-

grossense; e aqui também há maior facilidade de chamamento dos 45 municípios

que convidamos, do médio norte, do nortão e do noroeste do Estado de Mato

Grosso, para esta audiência.

Mato Grosso, através do nosso povo, dos nossos segmentos, do setor

produtivo, da Assembleia Legislativa e do Governo do Estado, tem feito o seu papel,

sim, apesar de alguns ainda teimarem em não reconhecer o papel do nosso Estado,

o que já avançamos em termos de legislação, o que já avançamos em termos de

consciência do desenvolvimento sustentável e da proteção ambiental.
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Aqui no nosso Estado nós já avançamos muito! Nós criamos a Secretaria de

Estado de Meio Ambiente; aprovamos 2 legislações estaduais, em 2005, muito

importantes, que, aliás, foram copiadas; aprovamos o MT Legal; e, em breve, ainda

neste ano se possível, será aprovado o Zoneamento Socioeconômico Ecológico.

Tudo isso fazendo o nosso papel, a nossa tarefa. Alguns querem mostrar, ou

querendo acatar, ou querendo aceitar até a pressão no momento que vivíamos.

Tivemos de fazer algumas coisas, como disse o Deputado José Riva, invertendo até

a ordem lógica, a ordem legal, eu diria. Na verdade, primeiro teria de vir a alteração

do Código Florestal Brasileiro, depois o Zoneamento, depois o MT Legal, depois a

legislação pertinente dentro do nosso Estado. Mas, infelizmente, Relator, Deputado

Aldo Rebelo, as pressões foram muito grandes sobre o nosso Estado, sobre os

governantes, sobre o povo ordeiro e trabalhador, sobre o setor produtivo (palmas). E

todas as vezes nós tivemos de demonstrar fazendo alguma coisa para agradar

alguém; algum organismo internacional; o mercado internacional; algum país; ou,

infelizmente, até a brasileiros que moram em outros Estados do nosso País.

Mas fizemos o nosso papel. O MT Legal e o Zoneamento são 2 instrumentos,

2 ferramentas que temos. O Zoneamento será aprovado e regulamentado para

resolver parte dos grandes problemas ou do grande problema de Mato Grosso, ou

seja, a legalização ambiental das nossas propriedades, daquilo que fizemos até

hoje, até a linha de corte que estaremos aprovando no Zoneamento para resolver o

passivo ambiental.

Mas o grande sonho do povo que veio para cá, que foi chamado, que foi

convidado, que veio para ajudar o Brasil e ajudar Mato Grosso, ajudar no

crescimento deste imenso País, são os avanços de que precisamos na legislação

federal. E isso foge do nosso controle, foge do controle do Estado, foge da ação da

Assembleia e daqueles que trabalham e lutam pelo nosso Estado! É lá no

Congresso Nacional que poderemos alterar e avançar na legislação federal! Por isso

realizamos hoje esta audiência, na cidade de Colíder.

E é por isso, Srs. Deputados Federais, que em nome do povo do meu Estado,

do povo desta região, nós pedimos exatamente aquilo que o Deputado José Riva

também já pediu: a celeridade necessária na definição desta lei que é para mim a
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mais importante dos últimos anos, para o Brasil, para Mato Grosso, para o nosso

povo. (Palmas prolongadas.)

Nós precisamos confiar novamente no Congresso Nacional, no que diz

respeito a este diploma, no que diz respeito à legislação ambiental. Nós não

podemos mais admitir, de jeito nenhum, o que estão fazendo com o nosso povo e

com a nossa gente.

Ontem ainda vim até Colíder. Convidado através da imprensa, Deputado

Riva, fui a Carlinda, lá na comunidade de Nova Nazaré, onde recebi o título de

Cidadão Carlindense. Na volta, Deputado Riva, pouco para cá de Itaúba, deparei-me

mais uma vez com uma frota da Força Nacional, com as sirenes dos carros ligadas,

com os faróis dos carros ligados, parece-me que festejando alegremente porque

estão vindo fazer alguma operação, ou aqui em Mato Grosso ou no sul do Pará! É

dessa forma que nós estamos sendo tratados! (palmas) É dinheiro público gasto em

viaturas, em gente, quando deveriam ter vindo aqui lá atrás, quando nós chegamos.

E eu quero dizer que não dá mais para admitir que aqueles que nos cobram

não olhem para o próprio rabo, não olhem para trás e vejam o que fizeram. Pelo

menos nos demonstrem que também estão fazendo alguma coisa! Nós sabemos da

nossa responsabilidade com o meio ambiente. Sabemos, e estamos agindo, e

estamos fazendo. Mas, infelizmente, aqueles que nos cobram não estão fazendo o

seu papel.

Eu diria mais: dizem que nós somos cobrados pela nossa lei, ou por uma data

limite, de quando ela entrou ou de quando ela saiu. Se é tão fácil assim, por que não

fazem uma lei, igual a dos outros países, se acham que uma lei resolve o problema

ambiental do mundo!?

Eu não vejo apelo ambiental numa lei ou numa data. Eu vejo apelo ambiental

na consciência do povo do nosso Estado! Essa consciência que nós já temos aqui.

Ninguém precisa mais vir aqui querendo nos ensinar, querendo mandar e nos

pautar. Aqui, não! Aqui também tem brasileiro; aqui tem gente que trabalha, gente

ordeira. (Palmas.)

Eu encerro, meus queridos Deputados Federais, meu querido amigo

Deputado Homero Pereira, Deputado Eliene, Deputado Aldo Rebelo, demais

Deputados, fazendo uma comparação, que já fiz desta tribuna, durante o movimento
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encabeçado pelo Prefeito Celso, chamado Nortão Reage, porque nós não

aguentávamos mais operações no nosso Estado e na nossa região. E eu dei um

exemplo do que o Governo Federal fez conosco. É aquela história, para aqueles que

não ouviram ainda isso, do pai que engravidou a mãe e, por conta da gravidez, foi

embora. A mãe sofreu durante toda a gravidez, sem o pai do lado, sem recursos,

sem dinheiro. O filho nasceu. A mãe tratou da saúde, educou, ensinou, limpou, deu

alimentação, vestimenta, transformou a criança num homem. Depois, o pai voltou,

quando ele já era um homem — é o Governo Federal voltando aqui —, olhou para o

filho e disse: “Olha o cabelo desse desgraçado desse moleque! Olha o jeito de

andar! Olha o jeito de vestir! Olha o jeito de falar!” Quando não estava mais contente

em xingar, começou a bater no filho. Se não bastasse isso, começou a bater na

mãe.

É isso o que o Governo Federal fez conosco! Nós não podemos mais admitir

isso, aqui na nossa região! (palmas prolongadas) Não é justo conosco! Não é justo

comigo, com meu pai, com todos esses que vieram para cá, chamados!

Então, o que nós queremos, Deputados, é segurança jurídica para trabalhar.

É só isso. Nós queremos paz. Não dá mais para o cidadão pegar a enxada, jogar

nas costas e sair para a sua roça com medo, com receio de vir uma operação, uma

perseguição ou de não vender mais o que produz. É isso o que nós queremos. Nós

queremos um pouco de paz e não queremos desmatamento ilegal, não queremos

fazer nada errado. Muito pelo contrário, porque já estamos pagando muito caro até

por aquilo que não fizemos.

Era esse o meu desabafo. É para isso esta audiência. Espero que as pessoas

inscritas para falar tenham espaço para dar a sua opinião e mostrar que realmente,

aqui, nós temos sangue nas veias, que em Mato Grosso, nesta região, há homens e

mulheres que trabalham, e que trabalham muito, que acordam cedo e que pagam

seus impostos. E os impostos têm data e hora para ser pagos, e nós temos de pagá-

los.

Era isso o que eu queria dizer a vocês, meus amigos, particularmente à

Comissão Especial da Câmara Federal.

Um abraço a todos! Boa audiência. Que Deus ilumine e abençoe todos nós.

(Palmas prolongadas.)
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O SR. COORDENADOR (José Geraldo Riva) - Informo que a realização

desta audiência pública é uma parceria entre a Assembleia Legislativa e a Câmara

Federal.

Daqui a pouco passarei a coordenação dos trabalhos ao Vice-Presidente e

Coordenador, Deputado Homero Pereira.

Antes, eu quero registrar a presença de algumas autoridades. E peço àqueles

que não forem aqui nominados que se apresentem ao Cerimonial, para termos

oportunidade de anunciar a sua presença.

Vereadores de Colíder Dito Brito, Luiz Donizetti Rocha, o Rocha, e Mânica;

Roberto Dalmaso, Presidente da Câmara Municipal de Cláudia; Valcir Jacob

Lazaretti, Vereador de Nova Guarita; Vereador Antenor Leal, Presidente da Câmara

Municipal de Carlinda; Vereador Raul Batistello, Presidente da Câmara de Nova

Santa Helena; Vereador Paulo César, de Peixoto de Azevedo; Vereadora Ângela

Silvana, de Peixoto de Azevedo; Vereador Arlindo Neris, Presidente da Câmara

Municipal de Peixoto de Azevedo; Vereador José Tenório Cavalcanti, de Paranaíta;

Vereador Ebenezel dos Santos, de Cláudia; Vereador Tucano, de Cláudia; Vereador

Adão Souza de Oliveira, de Guarantã do Norte; Vereador Marcelo de Castro Souza,

Presidente da Câmara Municipal de Guarantã do Norte; Vereador Agenor Barbosa

dos Santos, de Terra Nova do Norte; Vereador Vilmar Scherer, de Vera; Vereador

Ezequiel Pereira, de Feliz Natal; Elói Muck, presidente do Sindicato Rural de

Cláudia; Vicente da Riva, presidente do Sindicato Rural de Alta Floresta; Walter

Neves Moura, presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Guarantã do

Norte, aqui representando a FETAGRI; Vereador Nelson Yoyti Obuti, presidente do

Sindicato Rural de Carlinda; Vereador Lacerda, de Matupá; Fernando Nascimento

Tulha Filho, presidente do Sindicato Rural de São José do Xingu; Delúbia Maria

Borges Tulha, vice-presidenta do Sindicato Rural de São José; Elso Vicente

Pozzobon, presidente do Sindicato Rural de Sorriso; José Ferreira da Silva, o José

Pernambuco, 1º Secretário do Sindicato Rural de Colíder; Tereza Piloneto Mangolin,

Secretária Municipal de Educação, Esportes e Lazer de Colíder; Inácio Carlos

Batista, presidente da Associação Comercial e Industrial de Colíder; Vanderlei

Borges, Secretário Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração de Colíder;

Vice-Prefeito José Alves Gouvêa, de Nova Santa Helena; Rosângela Block
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Banazeski, Secretária Municipal de Ação Social e Primeira-Dama de Colíder;

Maurílio Bueno Magalhães, Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária, Assuntos

Fundiários e Meio Ambiente de Colíder; Cláudio Scalon, Secretário Municipal de

Gestão Pública de Colíder; Noboru Tomyioshi, Secretário Municipal de Infraestrutura

e Obras de Colíder; Lourenço Aparecido Marani, Secretário Municipal de Indústria,

Comércio, Emprego, Cultura e Renda de Colíder; Marcelo Maoski, Secretário

Municipal de Meio Ambiente de Apiacás; Waldemar dos Santos, Secretário

Municipal de Meio Ambiente de Cláudia; Ari Soares de Souza Júnior, Secretário

Municipal de Planejamento de Sorriso; Alvacir Gasparetto, Secretário Municipal de

Agricultura e Meio Ambiente de Matupá; Pascoal Alberton, Secretário Municipal de

Agricultura de Terra Nova; Ari Lafin, Secretário de Governo de Sorriso; Edenilson de

Oliveira, Secretário Municipal de Saúde de Sorriso; Rogério Rodrigues, Secretário

Municipal de Meio Ambiente, representando o Prefeito Juarez Costa, de Sinop;

Valdecir Noronha, Secretário Municipal de Agricultura de Peixoto de Azevedo; Ana

Lúcia Stefanello, advogada, neste ato representando a OAB; Cledir José Tres,

representando o Sindicato Rural de Apiacás; Arnóbio Vieira de Andrade,

representante do Grupo de Trabalho Marcelândia 100% Legal; Daniel Robson Silva,

presidente da COOPERNOVA, de Terra Nova; Edina Martins de Oliveira, presidenta

do SINTEP, subsede de Colíder; João Roberto de Simoni, presidente do Sindicato

Rural de Colíder; Sargento Truppel, Comandante do Tiro de Guerra de Colíder;

Nelson Piccolli, Diretor Financeiro da APROSOJA.

Queremos agradecer a presença a todos os produtores rurais, servidores

municipais, produtores de Vera, de Marcelândia, de Feliz Natal, de Terra Nova do

Norte, de Peixoto de Azevedo, de União do Norte, de Sinop, de Guarantã do Norte.

Agradecemos também a presença a toda a imprensa — não vou nominar

todos porque são muitos; aos pecuaristas e produtores de Alta Floresta, Cláudia,

Apiacás, Nova Canaã do Norte, Santa Carmem, Carlinda; à imprensa dos demais

municípios e de Terra Nova também; e a todos os Secretários das administrações

municipais desta região.

Sr. Relator, Deputado Aldo Rebelo, Vice-Presidente Homero, vocês viram que

a audiência pública está altamente representativa, com a presença de

representantes de todos os municípios da região.
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E, neste momento, passo a coordenação dos trabalhos ao Deputado Federal

Homero Pereira.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Boa tarde a todos!

Quero, sem mais delongas, cumprimentar os integrantes da Mesa: o Vice-

Governador Silval Barbosa; o Presidente da Assembleia Legislativa, José Riva; os

Deputados; o nosso anfitrião, Prefeito Celso Banazeski; os Prefeitos aqui presentes,

que nos prestigiam — há muitos aqui; os produtores rurais, os trabalhadores rurais,

enfim, a sociedade civil organizada que se faz presente a esta audiência.

Conforme o nome diz, é uma audiência. Portanto, cabe-nos ouvir. O nosso

propósito, ao trazer a Comissão Especial — estão aqui o Deputado Nilson Pinto,

Vice-Presidente da Comissão, do Estado do Pará; o Relator da Comissão, Deputado

Aldo Rebelo, do Estado de São Paulo, que se dispôs a estar aqui fazendo este

trabalho para o bem do Brasil —, é ouvir as autoridades federais. Essas audiências

públicas se iniciaram em Brasília há praticamente 2 meses. Estamos ouvindo as

autoridades federais: já ouvimos o Ministro; na próxima terça-feira vamos ouvir o

Ministro Carlos Minc, do Meio Ambiente; já ouvimos o IBAMA, já ouvimos a

EMBRAPA, já ouvimos cientistas, já ouvimos as universidades e os pesquisadores.

E começamos a sair pelo Brasil, desde a semana passada, fazendo

audiências públicas no interior do País. Na semana passada foi no Nordeste.

Começamos pelos Estados de Alagoas e Pernambuco, representativos da Região

Nordeste. E nesta semana, desde quinta-feira, fomos a Cuiabá e a Ji-Paraná, em

Rondônia; ontem estivemos numa reunião na Câmara Municipal de Alta Floresta;

hoje pela manhã fomos ao Distrito de São José do Apuí, no Município de Nova

Monte Verde, para ver como é a vida lá; e agora estamos aqui em Colíder; amanhã

estaremos no Município de Novo Progresso, no sul do Pará.

A ideia é de que possamos fazer uma legislação ambiental, de que possamos

mudar este Código Florestal Brasileiro que existe desde 1965. Vejam bem: a

Constituição brasileira foi promulgada em 1988, e de lá para cá já sofreu inúmeras

mudanças, por meio de PECs — propostas de emenda constitucional; ela está

sendo permanentemente atualizada. No entanto, o Código Florestal nunca foi

mexido pelo Congresso Nacional. Foi mexido por aqueles que não tinham a

prerrogativa de legislar. Houve mais de 16 mil intervenções na legislação ambiental
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brasileira, na forma de portaria, de resolução, de decreto, de lei infraconstitucional.

Mas não houve nenhuma mudança profunda, principalmente que trouxesse a

segurança jurídica de que a sociedade brasileira precisa.

Em cada lugar que vamos, independente do tamanho da propriedade,

independente da atividade do cidadão, dificilmente encontramos alguém que

consegue cumprir essa legislação.

Quando uma lei exclui toda a sociedade, seja a sociedade rural, seja a

sociedade urbana, essa lei está equivocada, essa lei tem de ser mexida. Por isso,

nós, representantes do Congresso Nacional, queremos ouvir o povo brasileiro. Não

seremos pautados, nesta legislação, por pressões internacionais. (palmas) Nós

vamos fazer uma lei para o Brasil, uma lei feita por brasileiros. (Palmas.)

A minha posição pessoal todos os senhores conhecem. A nossa história de

luta, na defesa desta causa, todos conhecem. Então, não vou aqui discorrer, num

discurso, sobre o que pretendo fazer etc. Ao contrário, pretendo ser o mais isento

possível, na coordenação destes trabalhos, para que possamos ouvi-los, para que

possamos sensibilizar esta Comissão, principalmente este grande brasileiro que é o

Deputado Aldo Rebelo, que se dispôs, que cancelou toda a sua agenda no seu

Estado, onde ele tem votos, que é o Estado de São Paulo, para andar pelo Brasil.

Aldo será o único que vai estar em todas as audiências públicas, porque tem o

sentido de brasilidade, tem o sentido do cidadão brasileiro, e sabe — está ouvindo

em cada comunidade a que vamos — das injustiças que estão cometendo contra o

povo brasileiro neste momento. (Palmas.)

Então, é com esse propósito que eu quero, de imediato, agradecer de forma

especial, Riva, pelo trabalho e pelo apoio que a Assembleia Legislativa tem dado a

toda a sociedade mato-grossense neste tema, antecipando-se. E a Assembleia tem

sido crítica, Aldo. E nós temos absorvido essas críticas no sentido de também

acelerar o processo. Enquanto a legislação federal não acontece, para tirar muitas

propriedades do embargo, desse terrorismo que foi aqui citado pelo Deputado Dilceu

Dal Bosco, da Força Nacional de Segurança. É o braço forte do Estado, através da

Polícia Federal, das multas do IBAMA. E não vemos o braço forte nas outras

medidas, na educação, na saúde, na infraestrutura. Esse outro braço do Estado,
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infelizmente, não temos como parceiro. Mas o braço do comando e do controle é o

que mais vemos a cada momento. Temos de reverter essa ótica.

É por isso que, de imediato, agradecer à Assembleia Legislativa pela

transmissão que está sendo feita para todo o Estado, com suas TVs coligadas — de

Alta Floresta, Juara, Lucas do Rio Verde, Sinop, Colíder, Vera —, com a TV

Assembleia de todos esses municípios, o que nos tem ajudado a disseminar essa

ideia. Nós precisamos ajudar a formar a opinião das pessoas, porque, infelizmente,

não fosse por uma TV pública, que se predispõe a se interligar para que possamos

levar a mensagem, esta reunião de homens e mulheres de bem... Não dá ibope para

a Rede Globo! Mas vai dar ibope, Dilceu, pode ter certeza, se a Força Nacional de

Segurança prender algum cidadão de bem, seja aqui em Mato Grosso, seja no sul

do Pará! Amanhã com certeza estará no Jornal Nacional. Mas aqui não estará

ninguém fazendo a cobertura! Aí não vai vir ninguém para ouvir vocês!

Então, esta é uma luta grande que vamos ter de travar em Brasília, com os

formadores de opinião. Não tenham dúvidas: há poucos dias, vocês viram, quando

tentamos votar um projeto para minimizar o problema, foi para lá o Greenpeace —

integrantes se acorrentaram, agrediram o Congresso Nacional e vocês todos. Uma

ONG internacional paga com o dinheiro dos nossos concorrentes!

E nós não vamos nos curvar. Nós vamos nos curvar à opinião de vocês, que

são soberanos nesse sistema. Nós não vamos nos curvar à opinião e à pressão

internacionais.

Então, é com este propósito que quero de imediato passar a palavra ao

primeiro inscrito, que é o Governador Silval Barbosa, para que possa dar a opinião

do Governo do Estado, para que fale como está a questão no Governo do Estado

nesta matéria e o que pode fazer para contribuir e ajudar cada cidadã e cada

cidadão mato-grossense.

Governador Silval Barbosa. (Palmas.)

O SR. SILVAL BARBOSA  - Obrigado, Deputado Homero.

Quero cumprimentar o Presidente da Assembleia Legislativa, Deputado José

Riva; o Prefeito anfitrião, Sr. Celso Banazeski, e, em seu nome, todos os Srs.

Prefeitos e a Prefeita Maria Izaura, de Alta Floresta; os Deputados Federais Aldo

Rebelo e Nilson Pinto.
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Desde já quero dar-lhes as boas-vindas ao nosso Estado. Muito obrigado por

virem ao Estado de Mato Grosso, em especial à região norte. Muito obrigado

mesmo.

Cumprimento o Deputado Homero Pereira e o Deputado Eliene Lima, os Srs.

Deputados Estaduais Nilson Santos, Dilceu Dal Bosco e Ademir Brunetto.

Quero cumprimentar o Vereador Osmar Serafini e, em seu nome, todas as

Vereadoras e todos os Vereadores presentes.

Cumprimento o Secretário Baiano Filho, cumprimento Galvan e, em seu

nome, todos os produtores, os representantes da Mesa, as senhoras e os senhores

e a imprensa presente.

Deputado Homero e Deputado Aldo Rebelo, no Estado de Mato Grosso, nós

estamos debatendo este problema, que já fez aniversário, há 11 anos. Moro na

região norte, a 80 quilômetros daqui, só para os senhores se situarem, Deputados

Aldo Rebelo e Nilson Pinto, há 32 anos. A ordem dada a esses heróis brasileiros que

para cá vieram foi: “Vocês querem trabalhar na agricultura, querem ser produtores e

querem ter um pedaço de terra? Vocês têm de abrir 50%, para garantir a posse, e aí

o Estado vai documentar a situação de vocês”. Essa foi a ordem. Logo em seguida,

uma epidemia de malária, e a ordem daqueles que sabiam como preservar ou

proteger aqueles produtores, foi esta: “Construam à beira d’água e derrubem todas

as margens dos rios, porque ali vocês vão se proteger dos mosquitos”.

Assim eram a maioria das orientações dadas aos produtores. E assim

fizeram. Muitos conseguiram os documentos, e uma boa maioria conseguiu averbar

os 50%. Alguns, não, mas todos fizeram o dever de casa, orientados pelo Governo

brasileiro ou pelo Governo do Estado.

Em 1998, ainda no Governo Fernando Henrique, veio a tal Medida Provisória

nº 2.166; logo em seguida, o Projeto de Lei 1.876. Até hoje, de reuniões e

audiências públicas como esta já participamos de várias.

Em 2005, aqui no Estado de Mato Grosso, ninguém mais suportava a pressão

e a perseguição. Foi quando o Goveno do Estado, juntamente com a Assembleia

Legislativa, resolveu assumir a gestão ambiental. Foi o primeiro Estado que assumiu

a gestão ambiental. Implementamos uma legislação. É lógico, respeitando a

legislação nacional. E, depois de implementada essa legislação, já fizemos algumas
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melhorias nela, por orientação do setor produtivo. Hoje temos uma das legislações

mais seguras sobre a questão ambiental, aprovada pela nossa Assembleia

Legislativa, que nos deu toda a sustentação necessária.

Mas nós não podemos flexibilizar em nada. Em tudo o que é possível nós

avançamos; em tudo o que é permitido nós avançamos. Mas não conseguimos

avançar mais porque não podemos flexibilizar mais do que a legislação federal. Está

aí o Zoneamento, que está rodando pelo Estado de Mato Grosso desde 1992. Já

houve reforma nesse Zoneamento; em 2004, parou na Assembleia Legislativa, que

devolveu ao Governo do Estado; o Governo contratou a EMBRAPA e técnicos, fez

uma nova reformulação; está na Assembleia Legislativa — 15 seminários e 15

audiências públicas foram realizados, para debater com a sociedade.

Avançou no que tinha de avançar, mas, conforme disse o Deputado Riva

agora mesmo, há dificuldade de apreciar, de votar do jeito que temos de votar,

porque temos de obedecer à legislação, na iminência da votação do Código

Florestal.

Deputado Aldo Rebelo, aqui nós já presenciamos — e o Deputado Dilceu fez

um desabafo sobre isso — n operações. Em Marcelândia e em mais 18 municípios

entramos no “Arco de Fogo”. Marcelândia foi colocada, em âmbito nacional, como o

município que mais desmatou; é o município estuprador da Amazônia. Nós

contestamos o dado do INPE; o Governo Federal mandou 5 Ministros: olharam,

compararam e reconheceram que estavam errados, mas não foram à imprensa dizer

que estavam errados. Agora, depois de quase 3 anos, graças a Deus, perante uma

Comissão, junto ao Prefeito de Marcelândia, o Ministro Minc reconheceu que

Marcelândia é um município modelo para o País; fez o dever de casa. (Palmas.)

O que o Governo do Estado quer, o que nós do Estado queremos não é nada

mais do que a definição do Código Florestal. Vocês podem fazer isso! Hoje, os

nossos produtores estão conscientes. Essa medida provisória transformada,

praticamente com força de lei, diz que são 80% na floresta e 35% no cerrado,

desconsiderando a transição. Os nossos produtores estão conscientes. Não estão

avançando mais. O que eles querem é apenas clareza: “Nós podemos fazer o que e

até quando? Nós queremos ter o nosso direito, que a legislação amparava. Nós
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queremos ser reconhecidos por aquilo que fizemos. Queremos que seja reconhecido

aquilo que o Governo mandou fazer. Não queremos mais nada!” (Palmas.)

E é por isso que o Governo do Estado também vem brigando, ou seja, que

reconheçam o direito garantido dos nossos produtores. Tenho muito orgulho do povo

que mora no Estado, Sr. Presidente. A medida provisória é de 1998. Desde 1998,

são operações em cima de operações. E, de 1995 até 2008, nós crescemos 111,5%.

Foi o Estado que mais cresceu e que mais contribuiu para o PIB da Federação

brasileiro. Foi o Estado que, mesmo com crise na agricultura em 2005 e 2006,

cresceu 11,38% em 2007, mais do que os índices da China! Foi graças ao nosso

povo, que acredita. E vejam a nossa dificuldade de logística. Nós estamos no centro

do Brasil! Não temos logística igual à de São Paulo, de Santarém e de outros

Estados que estão na beira do mar e podem produzir, que têm facilidade de

escoamento, que têm ferrovias e estrutura na sua logística. Hoje, não temos ferrovia

no nosso Estado, não temos nem uma rodovia, pela qual tanto brigamos, a BR-163.

Nem a licença ambiental conseguimos, porque o IBAMA nos emperra. (palmas)

Agora é que conseguimos avançar na BR-158.

O que os produtores querem é só o direito de trabalhar em paz, de acordo

com uma legislação, ter a tranquilidade de dormir, levantar e dizer: “Não vou ser

incomodado por ninguém”.

E é isso o que o nosso Governo quer: não quer incomodar o nosso povo. Às

vezes, vocês pensam que o Governo está pressionando demais. Não é isso! O

Governo assumiu a responsabilidade ambiental. E, graças a Deus, a Assembleia

Legislativa entendeu que nós assumimos a legislação ambiental. Hoje ainda temos

um pouco de tranquilidade; e vamos ter tranquilidade muito maior, se estes

Deputados tiveram a disposição de sair de São Paulo, de Brasília, do Pará e de

outros Estados para nos ouvir aqui, eu tenho certeza absoluta de que agora vamos

avançar. Na hora em que definirmos, vocês podem ter certeza de que nós vamos

melhorar a nossa legislação, de que vamos dar a tranquilidade de que precisam. Aí,

sim, saberemos dizer até onde poderão ir, quem vai ter de reflorestar e quem não

vai ter de reflorestar, quem vai ter de repor e quem não vai ter de repor.
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Aí, sim, em vez de contribuir com 11%, o nosso Estado contribuirá com 12%,

13%, 15%, porque potencial esses homens, esses moradores, esses brasileiros têm

para produzir na Amazônia! O que eles querem são condições para fazer isso.

Para finalizar, Sr. Presidente, Homero, Eliene e Pedro, não dá para concordar

que, numa região tão rica como a nossa, onde está tudo aberto — os 50%,

praticamente... Vários Prefeitos fizeram contatos para trazer usinas, indústrias de

beneficiamento de açúcar e álcool, para plantar cana nesta região, porque o clima é

propício. O Grupo Ometto implantou o maior projeto na região de Matupá, pensando

no futuro, quando a BR-163 ficar pronta, para ter aqui uma empresa sucroalcoleira.

E assim também fez Enio Pipino em Sinop; assim fez Ariosto da Riva, aqui em Alta

Floresta — está aqui Vicente da Riva.

E tantos colonizadores fizeram algo, pensando no futuro, pensando nessa

possibilidade. E hoje o bioma amazônico não permite. Isso não é justo! Está aqui a

BHAP, a Bacia do Alto Paraguai. Já temos várias usinas lá, mas não podemos

ampliar, trazer mais 1 ou 2 no Estado, com a dimensão que tem!

Eu acho, Deputado Homero, que vocês tinham de lutar para que esta região,

consolidada como é, seja inserida e possa produzir cana, álcool e açúcar e gerar

emprego e riqueza na nossa região. É só isso o que nós queremos, nas áreas

consolidadas. Se não é permitido abrir mais áreas para plantar cana, que não

permitam, mas nas áreas que estão prontas, em que a pastagem está degradada,

permitam o plantio de cana, porque isso não vai alterar nada. (Palmas.)

No mais, senhores, deixo aqui os nossos agradecimentos a todos dizer que o

Governo está muito atendo a essa questão ambiental. No que depender do Estado,

vocês podem contar conosco.

Deputado Dilceu e Deputado Homero, parabéns pela iniciativa de trazer para

esta região a Assembleia Legislativa, a Câmara Federal!

O Deputado Homero trouxe para Cuiabá e para Colíder este tão importante

debate, para os nossos produtores saberem o que está acontecendo. E, com

certeza, Srs. Deputados, no que depender do Estado, contem com o nosso

Governo, contem com Blairo e comigo, porque faremos de tudo para ajudar e

contribuir no que for possível, na nossa legislação e na legislação federal.

Um abraço e bom trabalho a todos nós. (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Muito obrigado,

Governador Silval Barbosa.

Além  dos que o Riva mencionou, quero anunciar a presença da Vice-Prefeita

de Itaúba, Rosana Massaro; da Sra. Darcy Arroio Viana, Vereadora de Marcelândia;

e do Sr. José Francisco da Silva, o Zé Padre, Vereador de Nova Bandeirantes.

O Deputado Dilceu acaba de anunciar que as televisões estão ligadas. Nós

queremos, então, anunciar que, em Alta Floresta, estão transmitindo a TV Nativa e a

TV Nortão; em Juína, a TV Record e a TV Cidade Verde; em Juara, a TV Juara; em

Lucas do Rio Verde, a TV Conquista; em Sinop, a TV Band; em Colíder, a TV

Tropical e a TV Record; em Vera, a TV Capital. Agradecemos aos senhores por

entrarem em rede com a TV Assembleia para transmitir esta importante audiência.

 O Relator Aldo Rebelo está dizendo que adora ouvir o povo. Ele quer ouvir as

pessoas. Nós temos 21 inscritos, a maior parte, obviamente, representantes das

entidades e do povo. Nós vamos ouvir, em nome dos Prefeitos, o Prefeito anfitrião

da cidade e depois o Deputado Nilson Santos, que também é o nosso anfitrião. E, de

imediato, vamos ouvir todos os 21 inscritos, sendo o primeiro o Sr. Valter Neves de

Moura, Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Guarantã do Norte.

O SR. CELSO PAULO BANAZESKI  - Boa tarde a todos. Cumprimento o

Vice-Governador Silval Barbosa; o Presidente da Assembleia, nosso amigo

Deputado José Riva; o Relator do Projeto de Lei nº 1.876/99, Deputado Federal Aldo

Rebelo; o Deputado Federal Homero Pereira, que, juntamente com o Deputado

Dilceu Dal’Bosco, propôs esta audiência pública na cidade de Colíder; os Deputados

Federais Eliene Lima e Nilson Pinto; os Deputados Estaduais Nilson Santos, Dilceu

Dal’Bosco, já por mim citado, e Ademir Bruneto; os Srs. Prefeitos; os Srs.

Vereadores; e as autoridades presentes.

Senhoras e senhores, sejam todos bem-vindos a Colíder, neste momento tão

importante e decisivo para a vida das pessoas que escolheram esta região para

viver.

Inicio as minhas palavras invocando o art. 3º da Constituição Federal:

 “Art. 3º. Constituem objetivos fundamentais da

República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
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II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e

reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de

origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas

de discriminação.”

Essas palavras são a base do pacto que fundamenta a nossa brasilidade, a

nossa nacionalidade. Temos certeza, Srs. Deputados, de que V.Exas.,

representantes do povo brasileiro, saberão tomar as decisões acertadas para o

alcance dos objetivos constitucionais.

Após muito debate entre Prefeitos, Vereadores e lideranças do nortão do

Estado de Mato Grosso, nós elaboramos um documento que contempla proposições

que queremos que sejam inseridas no Projeto de Lei 1.876/99.

Srs. Deputados Federais, a região norte do Estado de Mato Grosso tem sido

palco, nós últimos anos, de todas as formas de aplicação de políticas de comando e

de controle. V.Exas. certamente ouviram em todos os municípios e regiões visitadas

que o Estado brasileiro cumpre fielmente o seu papel de fiscalizar e punir aqueles

que para cá vieram com o firme propósito de produzir proteínas, animais e vegetais,

e sobretudo criar as suas famílias num rigoroso princípio de respeito à ordem legal.

Assim, vemos nesta audiência uma oportunidade extraordinária de realizar os

nossos desejos, os desejos da nossa população de transformar as nossas propostas

efetivamente em lei, considerando a urgência de conquistarmos a necessária

segurança jurídica que permita o resgate da cidadania, perdida a partir do momento

em que nos estabelecemos aqui e daqui passamos a produzir alimentos para o

Brasil e o mundo.

Dessa forma, Srs. Deputados, apresentamos a seguir as propostas debatidas

por lideranças, Prefeitos, Vereadores, enfim, por todo o povo do nortão do Estado de

Mato Grosso.

Proposta nº 1: consolidação de todas as áreas em produção. Ou seja, o que

está aberto, está produzindo, vamos deixar produzindo. (Palmas.)



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 2220/09 Data: 21/11/2009

26

Proposta nº 2: isonomia legal entre os Estados. Ou seja, se a nossa

legislação permite ou proíbe, que ela seja da mesma forma para todos os Estados

brasileiros. (Palmas.)

Proposta nº 3: tratamento isonômico entre propriedades rurais,

independentemente de seu tamanho.

Proposta nº 4: pagamento por serviços ambientais da totalidade das

coberturas vegetais remanescentes. Ou seja, se temos de preservar, temos de

receber para cuidar. (Palmas.)

Proposta nº 4.1: compensação financeira aos municípios, fruto da

manutenção de ativos ambientais. Ou seja, municípios que preservarem áreas

privadas, Unidades de Conservação e terras indígenas que também recebam para

dar sustentação a essa preservação. (Palmas.)

Proposta nº 5: aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 12, de 2003, no

que se refere às competências comuns previstas nos incisos VI e VII do art. 23 da

Constituição Federal.

Proposta nº 5.1: alternativamente definir o conceito de APP e formas de

utilização por pessoas e animais, especialmente quando se trata de nascentes e

matas ciliares.

Assinam, respeitosamente, a população do nortão do Estado de Mato Grosso,

lideranças e Prefeitos Municipais.

Essas são as nossas propostas.

Após a minha fala, vou protocolá-las com o Deputado Federal Aldo Rebelo,

Relator do Projeto de Lei 1.876/99.

Essa é a angústia do povo brasileiro que escolheu o nortão mato-grossense,

a Amazônia mato-grossense, para viver. Essa insegurança jurídica está

prejudicando demais a população, inclusive a sua saúde, porque nós estamos todos

na ilegalidade. E, quando se está na ilegalidade, com certeza não se dorme bem,

não se vive bem, não se consegue conviver direito com os amigos e a família,

porque existe sempre uma grande preocupação na cabeça.

Esta é a oportunidade de resolvermos isso. Por meio do Projeto de Lei

1.876/99, o Congresso Nacional pode resolver de uma vez por todas essa situação,
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senão nós seremos incluídos naquela frase à nossa esquerda, que diz o seguinte:

“Quando o Direito ignora a realidade, a realidade se vinga e ignora o Direito”.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Muito obrigado, Celso.

Quero, em nome da Comissão, agradecer a V.Exa. e a toda a sua equipe da

Prefeitura o esforço que fez para ajudar na organização deste evento, para que ele

se tornasse realidade.

De imediato, passo a palavra ao Deputado Nilson Santos, do Município de

Colíder, nosso anfitrião nesta tarde.

O SR. NILSON SANTOS  - Boa tarde a todos.

Cumprimento o nosso Presidente, Deputado José Riva; meus companheiros

Deputados Dilceu Dal’Bosco, Presidente da Comissão de Zoneamento, e Ademir

Bruneto; o Deputado Aldo Rebelo, Relator deste projeto, ex-Presidente da Câmara

dos Deputados que prestou grande serviço ao nosso País; o Deputado Eliene Lima;

o Deputado Homero Pereira, esse baluarte; o Deputado Nilson Pinto, meu xará, do

Estado do Pará; o nosso Vice-Governador, Silval Barbosa; o Prefeito Celso, na

pessoa de quem cumprimento todos os Prefeitos; o Secretário Baiano Filho, meu

companheiro da cidade de Sinop, na pessoa de quem cumprimento todos os

Secretários; o Vereador Osmar Serafini, que representa a Câmara Municipal de

Colíder, na pessoa de quem cumprimento todos os Vereadores presentes; o

Secretário Municipal Nego, do Município de Cláudia, na pessoa de quem

cumprimento todos os Secretários Municipais; os amigos da imprensa falada, escrita

e televisada, que está realizando grande trabalho nesta audiência pública; o Sr. João

Simoni, na pessoa de quem cumprimento todos os presidentes de sindicatos e

representantes presentes nesta tarde; o Sr. Roberto Dorner; e o Sr. Arnóbio, de

Marcelândia, um homem que vem realmente lutando muito por aquela região.

Senhoras e senhores, Srs. Deputados, nós acompanhamos quase todas as

audiências públicas do zoneamento que a Assembleia Legislativa realizou. No último

dia 19, em Cuiabá, houve uma audiência pública para discutir o Código Florestal

Brasileiro. Hoje ela está acontecendo em nossa querida cidade de Colíder, que está

atendendo a toda a região.
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Observamos, Srs. Deputados, o povo realmente apreensivo. Em qualquer

lugar onde vamos as pessoas nos perguntam como está a situação do zoneamento,

como está a situação do Código Florestal Brasileiro. O sofrimento desse povo é

muito grande.

A maior dificuldade em nossa região é comercializar as propriedades, vender

ou comprar um sítio, porque todos têm medo. A venda de terras caiu 90% ou mais,

porque as pessoas realmente estão muito apreensivas.

Srs. Deputados, alguns companheiros chegaram aqui na década de 70,

outros na década de 80. Muitos perderam o pai, o irmão, o tio de malária e

continuaram trabalhando aqui.

Todos se lembram do slogan do governo militar — eu era ainda muito garoto

na época, mas viemos para cá com esse propósito —: “Integrar a Amazônia para

não entregar”. A Amazônia era uma terra sem homens para homens sem terras,

pessoas do Nordeste, do Sul, do Sudeste que vieram para cá para realmente

preparar este tão importante lugar. E hoje observamos esse sofrimento. As pessoas

não sabem o que fazer. Nós temos o papel de ajudar essa gente.

Esta região produz bastante, mas é, de certa forma, massacrada. Há várias

operações. Na época — lembro-me muito bem —, o próprio INCRA incentivava o

desmatamento. Ele arrumava a terra para a pessoa, mas ela tinha de derrubar as

árvores. Se não derrubasse, perdia a terra para outro. O nosso Vice-Governador

citou aqui que, muitas vezes, a SUCAM, na época, incentivava a derrubada da mata

nas beiras de córrego para as pessoas não pegarem malária. O que essas pessoas

podem fazer?

Então, companheiras e companheiros Deputados desta Comissão tão

importante, nós precisamos dessa atenção especial que V.Exas. estão dando à

nossa região, para que esse povo trabalhador continue morando aqui e para que

esse sentimento terrível deixe o povo. De uns tempos para cá, o povo está

desesperado mesmo, mas com certa razão.

Como produzir em uma terra em que só é permitido derrubar 20% da mata? É

realmente uma situação bastante complicada.
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Quero ser rápido, porque há muita gente para falar. A finalidade da audiência

publica é também, claro, ouvir vocês, para que os nossos Deputados levem

bastantes subsídios para esta Comissão tão especial.

Então, companheiras e companheiros, era isso que tinha a dizer.

Todos os municípios estão apreensivos. Eu cito, por exemplo, o Município de

Marcelândia, que reduziu as queimadas a praticamente zero, mas está engessado.

O povo só quer trabalhar, e não está tendo direito de fazer nem isso.

Então, é isso que pedimos a V.Exas. Tenho certeza de que V.Exas. sairão

desta audiência pública sabendo que esta nossa região, que este povo sofrido

precisa dessa atenção especial.

Um grande abraço e muito obrigado a todos. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Muito obrigado, Deputado

Nilson Santos.

De imediato, vamos passar a palavra ao Valter Neves Moura, Presidente do

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Guarantã do Norte.

O SR. VALTER NEVES MOURA  - Queria cumprimentar o Presidente da

Assembleia Legislativa, Deputado Riva; o Vice-Governador do Estado, Silval

Barbosa; o Deputado Federal Aldo Rebelo, pelo Estado de São Paulo. Temos

grande admiração pelo Deputado Aldo Rebelo. Nós nos conhecemos quando V.Exa.

era Presidente da Câmara dos Deputados e sempre recebeu a pauta da

Confederação no Grito da Terra Brasil. É uma satisfação revê-lo.

Na pessoa do meu amigo Prefeito de Terra Nova, Manoel de Freitas,

cumprimento todas as autoridades da Mesa. Na pessoa do Vice-Prefeito de

Guarantã do Norte, Érico, cumprimento todas as autoridades presentes. Na pessoa

do meu amigo José Pernambuco, do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Colíder,

cumprimento os agricultores familiares e, em especial, as trabalhadoras e os

trabalhadores rurais.

Incumbido de representar a Federação dos Trabalhadores na Agricultura do

Estado do Mato Grosso — FETAGRI, gostaria de fazer uma breve exposição,

porque nossa proposta para a agricultura familiar no Estado de Mato Grosso já está

construída há 5 anos. E foi debatida em todas as instâncias do movimento sindical

no Brasil.
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Eu gostaria de salientar um ponto importante, para não deixar passar a

oportunidade, das exposições do Deputado Dilceu Dal’Bosco e do Vice-Governador

Silval Barbosa. Às vezes, nós somos taxados de só criticar e só cobrar, porque

somos sindicalistas. Mas sabemos fazer algumas observações também boas,

quando elas acontecem. Uma coisa boa que observamos é que o Estado de Mato

Grosso cresceu, como disse o Vice-Governador. Mas observamos que a agricultura

familiar encolhe mais a cada dia e está em processo de extinção por falta de

políticas diferenciadas.

Nós merecemos tratamento diferenciado, para que a agricultura familiar

realmente cresça em nossa região, em nosso Estado. Bem sabem os Prefeitos dos

municípios agrícolas que, quando se investe na agricultura familiar, a geração de

emprego é imediata. É necessário investimento na agricultura familiar. A questão

ambiental é um dos maiores entraves. Enquanto o agronegócio consegue

tranquilamente financiamento no banco, a agricultura familiar não passa da porta do

banco e não consegue financiamento.

Estamos num ano difícil. Não estamos suportando mais. Falo isso na

condição de agricultor, pequeno produtor, sabendo a realidade de cada trabalhadora

e de cada trabalhador rural, sentindo na pele essas necessidades.

Deputado Riva, Vice-Governador, precisamos de assistência técnica e

extensão rural; precisamos de política diferenciada na prática, porque ela só existe

no papel. O Governo do Estado e o Governo Federal só falam, mas a realidade é

outra. Estamos passando por muita necessidade. Estamos passando por uma

dificuldade terrível. A desvalorização da terra é tão grande que o agricultor está

louco para ir embora, mas não sabe para onde. Um hectare de terra em nossa

região valia 5 mil reais, 6 mil reais, e hoje vale 500 reais. Então, precisamos de um

tratamento diferenciado.

Quanto à nossa proposta de zoneamento, conversava antes da reunião com o

Deputado Riva e fiquei feliz, porque ele disse que defende a mesma proposta que

defendemos para a agricultura familiar ou tradicional. O Presidente da Assembleia

também defende que quem tem até 100 hectares deve ser isentado de reserva legal.

Vamos incluir somente as APPs, que são uma necessidade. Todo o mundo sabe

que é necessário manter as APPs. Mas se colocarmos 5% de reserva numa
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propriedade de 100 hectares, o agricultor vende a propriedade, mas não recupera.

Não é porque ele não quer, é porque não vai conseguir. (Palmas.)

Para finalizar, o Deputado Dilceu Dal’Bosco e o Governo do Estado merecem

um pequeno elogio. Pela primeira vez eu vejo o Governo do Estado, através da

Secretaria de Meio Ambiente, preocupado em ver, in loco, quem são os criminosos

do meio ambiente, quem fez desmatamento ilegal, quem fez queimada. Até então —

falo isso como morador e assentado em Guarantã do Norte —, os latifúndios, os

grileiros de terra botavam fogo na Gleba Iriri, e nós sempre pagávamos a multa;

sempre fomos punidos como criminosos. Desta vez, o helicóptero está ali em

Matupá, fazendo vistoria, in loco, lá onde nasceu o incêndio. Nós queríamos esse

tipo de tratamento.

Por outro lado, a Polícia Federal e a Força Nacional devem continuar atuando

na nossa região para pegar os criminosos. Eles estiveram em Guarantã atrás de

criminosos. Vamos defender que isso continue. Não vamos defender que

agricultores sejam perseguidos pela SEMA, pelo IBAMA, para pagar por crimes que

eles não cometeram.

Parabenizo o Governo de Estado por estar fazendo isso através da Secretaria

de Meio Ambiente, indo lá ver de perto quem realmente botou fogo na mata, quem

realmente fez desmatamento ilegal porque...

(O microfone é desligado.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - O microfone é desligado

automaticamente. Concedo mais 1 minuto para o senhor concluir.

O SR. VALTER NEVES MOURA  - É que lá em Brasília fiz uma crítica, porque

sempre que é para os trabalhadores falarem o tempo é mais curto. Espero que aqui

não seja assim.

Para finalizar, gostaria que vocês tivessem bom senso, respeitassem o que foi

debatido lá na base com os trabalhadores e colocassem aí a nossa proposta. Se

isso não acontecer, não vamos sair do chão, e a agricultura familiar não vai

prosperar.

A isenção da reserva legal é coerente e deve acontecer nas propriedades de

até 100 hectares.

Muito obrigado. (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Obrigado, Valter. O Valter

tem sido um batalhador. Esteve inclusive em Brasília para representar os

trabalhadores, na audiência pública que fizemos.

Concedo a palavra à Dra. Ana Lúcia Stefanello, Advogada. Enquanto ela

chega, quero agradecer a presença ao Sr. Betinho, Presidente do Sindicato Rural de

Guarantã; da Vereadora Edileuza; da Secretária de Meio Ambiente de Guarantã, a

Valéria.

Com a palavra a Dra. Ana Lúcia Stefanello.

A SRA. ANA LÚCIA STEFANELLO  - Boa tarde, Srs. Parlamentares, ilustres

componentes da Mesa. Em especial cumprimento o Deputado Aldo Rebelo, visitante

do nosso Estado.

Estou aqui, em primeiro lugar, em nome da Ordem dos Advogados do Brasil

no Estado Mato Grosso, porque vemos com grande preocupação a legislação

ambiental que está posta, porque não temos hoje como defender a população de

Mato Grosso com esse emaranhado de leis. Quando é para punir o produtor de

nosso Estado, várias fontes de Direito são citadas. Muitas vezes são tratados

internacionais, dos quais temos certeza de que o Brasil é signatário e outros países

também o são, mas parece que só o Brasil cumpre. Só do Brasil é cobrado.

E mais: quando se trata de legislação ambiental, o Estado de Mato Grosso

também é o mais cobrado em relação aos demais Estados da Federação. Posso

citar até mesmo o Estado de V.Exa., onde muitos professores defendem o direito de

moradia daqueles que invadiram as APPs, que invadiram os mananciais, muitas

vezes os contornos de áreas que deveriam ser preservadas, até mesmo como fonte

de água da população de São Paulo, ao passo que, quando se trata de Mato

Grosso, a legislação deve ser cobrada com mais rigor.

Essa é uma grande preocupação dos advogados, dos operadores do Direito,

que têm obrigação de conhecer a legislação. Confessamos que estamos bastante

perdidos. Em termos administrativos, não temos nenhum sucesso na defesa de

nossos clientes.

Os agentes administrativos sentem medo de absolver qualquer infração

ambiental, uma vez multada, porque vem o Ministério Público em cima e pune esses

agentes. Então, estamos nessa insegurança jurídica muito grande, Deputado, e
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temos esperança na Relatoria de V.Exa., para que essa lei realmente seja

compilada e aplicada de forma igualitária no Brasil inteiro. E que V.Exa. olhe para o

Estado de Mato Grosso como um Estado produtor de alimentos, um Estado capaz

de matar a fome não só do Brasil, mas também do mundo.

O nosso Mato Grosso é composto de pessoas de diversas origens, que para

cá acorrem, principalmente, dos Estados do Nordeste. Essas pessoas estão aqui em

Mato Grosso porque aqui encontram o pão e aqui encontram cidadania.

E esses mesmos homens...

(O microfone é desligado.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Concedo mais um minuto

para a senhora concluir.

A SRA. ANA LÚCIA STEFANELLO  - E esses homens que aqui plantam e

aqui colhem hoje são criminalizados.

Em segundo lugar, fui distinguida para representar o Sindicato Rural dos

Trabalhadores de Sorriso, a pedido, e o faço também com muita alegria, porque

represento, neste momento, o Município maior produtor de soja do Brasil. E é em

nome desses produtores que faço este apelo: que o Código Florestal Brasileiro seja

votado, observando essas diretrizes já solicitadas pelos nossos Parlamentares, que

estão muito bem afinados com o povo mato-grossense e têm desenvolvido

brilhantemente essa função de nos representar.

Obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Obrigado, Doutora. O

Município de Sorriso está aqui representado.

Convido para fazer uso da palavra o Sr. Rogério Rodrigues, Secretário de

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Sinop.

Enquanto o Rogério não chega, quero agradecer a presença ao Vereador

Presidente da Câmara Municipal de Guarantã do Norte, o Marcelo; ao Vereador

João Ferreira de lima, Presidente da Câmara de Nova Guarita; ao Lair Zamoner,

Vereador de Nova Guarita; e ao Arnaldo França, Vereador de Cláudia.

Com a palavra o Sr. Rogério Rodrigues.

O SR. ROGERIO RODRIGUES - Boa tarde a todos. Cumprimento, na pessoa

do Vice-Governador Sinval Barbosa, todos os que compõem a Mesa.
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Já estamos há 30 anos no Estado do Mato Grosso e, ao longo do tempo,

aprendemos que essa região ficou totalmente abandonada.

Hoje, na condição de Secretário de Meio Ambiente, produtor rural, madeireiro

— já fui garimpeiro aqui também, em toda esta região —, e com a experiência que

adquirimos ao longo desse tempo, estamos vendo o quanto é injusta a lei ambiental.

Estamos hoje no Município de Sinop com redução de 87% nas queimadas em

relação ao ano passado. Para isso, não foi preciso prender ninguém. Para isso não

foi preciso o uso da Força Nacional, da polícia, porque entendemos que o meio

ambiente se faz através do diálogo, através da conversação, através da sociedade e

do comprometimento dela. Por isso, quero deixar aqui bem claro o nosso

posicionamento com relação, principalmente, ao Código Florestal Brasileiro.

Todo o Estado de Mato Grosso, de forma democrática, discutiu o

zoneamento. Pedimos então ao Deputado Homero que esta audiência acontecesse

no Estado de Mato Grosso, porque entendemos que não é possível que se faça

como em 1996, quando nenhum dos 25 milhões de habitantes da região foi ouvido,

e foi aprovada uma lei. Agora, sim. Vocês estão aqui ouvindo a sociedade. E eu só

sinto não poder cumprimentar aqui o Greenpeace, não poder cumprimentar aqui o

Fernando Gabeira, a Ministra Marina Silva, porque no momento em que precisam

ouvir a sociedade, eles não estão. E muitos nem conhecem esta região. (Palmas.)

Aqui está o povo. Aqui estão as dificuldades.

Por isso, quero pedir, além do Código Florestal Brasileiro, a aprovação do

PLP nº 12/03, que é muito importante, porque traz para o Estado de Mato Grosso,

principalmente para os municípios, a possibilidade de legislar, a possibilidade de as

pessoas junto com o Prefeito poderem resolver os problemas locais.

Para finalizar, há outra questão que eu gostaria de apresentar não somente

aos Deputados Federais, mas também a toda a classe política, principalmente ao

futuro Governador do Estado de Mato Grosso, Sinval Barbosa: não é possível ter

mais de 500 assentamentos no Estado embargados até agora. Como é que vai

funcionar isso?

Temos um projeto em Sinop, por meio do qual colocamos, em fevereiro,

juntamente com o Ministério...

(O microfone é desligado.)
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Pode concluir.

O SR. ROGERIO RODRIGUES - Também só é possível resolver o problema

dos assentamentos pelos municípios. Por isso queremos assumir o compromisso de

resolver o problema ambiental.

Acredito que a municipalização é uma das grandes soluções.

O Estado de Mato Grosso avançou muito, como disse o Vice-Governador, e

assumiu o problema ambiental, mas é preciso que ele chegue aos municípios. Está

se fazendo muito, está se viajando muito, muitas audiências no âmbito nacional e

internacional, mas onde precisa ser feita a gestão ambiental só se chega com a

fiscalização e a polícia. Por isso, o PLP 12/03 é muito importante para que

possamos legislar onde é necessário.

Um grande abraço e felicidades a todos nós desta região.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Obrigado, Rogério.

Realmente, o Rogério foi talvez o primeiro a pedir que viéssemos fazer uma

audiência no Mato Grosso sobre o Código Florestal.

Concedo a palavra ao Deputado Eliene Lima, que terá de se ausentar.

O SR. DEPUTADO ELIENE LIMA  - Boa tarde a todos. Saúdo o Deputado

Homero Pereira, juntamente com o Deputado Riva, Presidente da Assembleia

Legislativa; o Deputado Aldo Rebelo, um dos homens mais influentes da Câmara

dos Deputados, ex-Presidente daquela Casa e que veio contribuir com este debate,

na condição de Relator do Projeto de Lei nº 1.876, de 1999; o Deputado Nilson

Pinto, do Pará; o Vice-Governador Sinval Barbosa; todos os Deputados Estaduais

presentes; presidentes de sindicatos; e o Prefeito anfitrião.

Serei breve, porque creio que a parte de informação para que o Relator,

Deputado Aldo Rebelo, e o Deputado Nilson Pinto, que acompanha este debate,

possam levar uma solução para a Câmara dos Deputados já foi bem relatada.

Por exemplo, o Vice-Governador Sinval Barbosa e o Deputado Riva fizeram

relatos muito claros do histórico de como se chegou a este ponto a que chegamos

hoje. Ninguém começou por conta própria. A regra do jogo era uma e, de repente,

mudou. É preciso então buscar compensação ou pelo pagamento dos serviços

ambientais, ou com o cálculo do que foi feito por indução até do Governo e fazer
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uma indenização. Não se pode é deixar do jeito que ficou, sendo que tudo foi feito

por indução do povo do Estado.

Queria fazer um apelo. Não concordo com a postura de se tratar os desiguais

de forma igual. A agricultura familiar precisa de tratamento especial nessas

decisões.

A CONTAG distribuiu ofício nos gabinetes dizendo que a supressão do termo

agricultura familiar traz grande prejuízo à entidade. Apelo também nesse sentido,

para que não se faça essa supressão, porque temos que dar atenção especial a

essa categoria. Vimos a precariedade dos assentamentos no Estado. É óbvio que

todo o setor produtivo está sendo sacrificado, mas nos assentamentos de pequenos

agricultores, se se aplicar o que o Código Florestal prevê hoje, será um massacre,

será realmente uma grande injustiça social.

É muito importante a presença da Comissão na Assembleia, junto com o

Deputado Homero, o Presidente Riva, com a presença do Vice-Governador Sinval

Barbosa, de 4 Deputados Federais, de 4 Deputados Estaduais, da maioria das

lideranças de toda região, gente vinda de Nova Bandeirante, de São José do Xingu,

em função do sofrimento, da angústia que este debate tenta amenizar.

Parabéns a vocês. Tomara que realmente não tenhamos que esperar mais

10, 12 anos, tempo que já tramita este projeto de lei, para podermos dar

tranquilidade a todo o setor produtivo da região amazônica de Mato Grosso e do

Brasil.

Um abraço e felicidades a todos vocês. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Obrigado, Deputado

Eliene Lima.

Convido o Sr. Marcelo Maoski, Secretário de Meio Ambiente de Apiacás, para

fazer uso da palavra.

 O SR. MARCELO MAOSKI  - Em nome do Prefeito Sebastião Silva Trindade,

o Tião Fera, cumprimento o nosso futuro Governador, Silval Barbosa, o Presidente

da Assembleia Legislativa, Deputado Riva, os demais Deputados e a população aqui

presente.

Apiacás teve a honra de participar da elaboração da Carta de Intenções

protocolada pelo Prefeito Celso, a qual tem o nosso apoio.
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Entre a população presente a esta reunião, não acredito que 5% saibam o

significado da palavra Greenpeace ou da sigla WWF; acredito que não haja 5%. Por

isso, acho que esses organismos internacionais não podem influenciar a legislação

brasileira.

A nossa mensagem é no sentido de que a nossa legislação tem que ser feita

por brasileiros, para brasileiros, a fim de que possamos cumpri-la. Senão, não faz

sentido a realização de audiências públicas nem a existência do Governo brasileiro.

Muito obrigado.

Agradeço a todos a presença. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Lima) - Obrigado, Marcelo.

Convido para fazer uso da palavra o Sr. Vicente da Riva, Presidente do

Sindicato Rural de Alta Floresta. (Pausa.)

Enquanto o Vicente chega, agradeço, mais uma vez, às televisões que estão

transmitindo esta audiência: em Alta Floresta, TV Nativa e TV Nortão; em Juína, TV

Record, TV Cidade Verde; em Juara, TV Juara; em Lucas do Rio Verde, TV

Conquista; em Sinop, TV Band; em Colíder, TV Tropical e TV Record; em Vera, TV

Capital.

O SR. VICENTE DA RIVA  - Quero saudar Silval Barbosa, nosso Vice-

Governador; Celso Banazeski; Aldo Rebelo; Homero Pereira; José Riva; Galvan,

produtor; e, na pessoa deles, saudar todos os que compareceram a esta audiência.

Considero-me uma das pessoas mais antigas deste nortão do Mato Grosso.

Em março de 1974, profissionalmente, descarregava aqui as máquinas da INDECO

e começava os nossos trabalhos.

Tendo sido diretor de planejamento da INDECO, tenho consciência de tudo

aquilo que aqui aconteceu, principalmente no caso de Alta Floresta, Paranaíta e

Apiacás, com a grande liderança que era exercida pelo meu pai, Ariosto da Riva.

Por que estamos aqui? Porque, há 44 anos, foi feita uma legislação sem esse

tipo de audiência, sem ouvir a população. E essa legislação nos engessa, atrapalha

o setor produtivo. Por isso, temos que avançar.

Queria agradecer aos senhores esses avanços e cumprimentá-los por eles.

Estamos avançando. Já tivemos a apreciação, por audiência pública, do

zoneamento, que está sendo apreciado pela Assembleia. Nosso Governo promulgou
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o MT Legal, que, com todos os problemas, não deixa de ser um avanço,

necessitando ainda de algumas correções. E por meio deste projeto de lei,

realmente, temos a tendência de avançar.

Porém, faço um alerta. Na minha visão, a compatibilização da legislação

ambiental com o setor produtivo ainda vai demorar uns 5 anos, porque é muito

complexo; há muita coisa para ver.

Temos ações muitas vezes difusas. Vimos o Governo Federal lançar o

Programa Terra Legal, para legalizar as terras de posseiros da Amazônia. Esse é

um outro problema, é um problema fundiário. Mas lançar um programa desses em

plena Alta Floresta, onde todas as terras são registradas!

E por que isso é importante? Porque reclama-se do nosso País ação em cima

daqueles que estão fazendo esse desmatamento. E o Governo chega e diz: “Quem

são?”. Ele nem sabe quem são. Então, precisa cadastrar. Para isso, usa

instrumentos que não respeitam aqueles que fizeram o certo. Então, há

complexidade nessa situação.

Depois, temos a condução errônea do IBAMA. É lógico que o IBAMA tinha

que ser um exemplo de corrupção, como sempre foi nesses anos. O IBAMA não

tinha condições de levar avante uma legislação esdrúxula, sem sentido, que é essa

legislação que até hoje nos engessa.

Temos uma condução errônea do Governo Federal com relação a essa

questão policial e da Força Nacional. Pode-se conduzir um cidadão de um local ao

outro com o bom senso, com a legislação, com as normas, ou pode-se pegá-lo pela

orelha e levá-lo. Nós estamos sendo pegos pela orelha, arrastados. Porque para

aguentar a burocracia, as multas, o desaforo, essa é a forma de condução que

estamos tendo.

Acredito, querido José Riva, que estamos avançando. Mas temos que ter a

consciência de que muita coisa ainda precisa mudar.

Queria citar aqui 2 fatos, um recente. Em 15 produtores, fizemos um

intercâmbio, numa viagem aos Estados Unidos, na qual tive o prazer de acompanhar

o Galvan, Presidente do Sindicato Rural de Sinop.

O que fomos fazer lá? Fomos trocar ideias com o Senado Federal sobre a

legislação ambiental que o americano está fazendo e que vai valer em 2013. Eles
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estão discutindo agora alguma coisa que vai valer em 2013. E os agricultores lá

também estão pressionados, porque, por conta dessas questões de mudança

climática, eles vão ter que recuperar as áreas de preservação permanente. Só que

eles têm áreas quase todas consolidadas. Eles não têm possibilidade de fazer a

compensação, mesmo que tenham recursos do Governo. É como aqui no Brasil.

Será que dá para compensar as APPs do Rio Tietê, onde estão as marginais, em

São Paulo? Dá para tirar a marginal e plantar árvore lá? Não dá. É consolidado.

Então, vamos plantar em outro local.

Nós também temos a nossa situação de consolidação aqui. Não é viável, não

existe recurso; é inexequível fazer alguma coisa aqui. E isso fomos ouvir no exterior.

Quando falamos em reserva legal, eles dão risadas. “Bom, o que é reserva legal? A

propriedade é de vocês?” “É”. “Vocês têm que plantar?” “Temos”. “Mas o que é essa

reserva legal? De quem é ela? É sua e você não pode mexer?”

Quer dizer, existe uma total incompreensão em relação a isso. Lá, existem a

mesma pressão e os mesmos problemas, mas existe uma coisa que aqui não temos:

existe respeito, reconhecimento por quem produz. Aqui, foi o que nos faltou.

Há outra experiência que gostaria de relatar, a qual, acredito, é extremamente

importante. Estive envolvido em um projeto piloto, particularmente, como

empresário, por ser proprietário de uma área ainda totalmente com mata, por meio

dos contratos de REDD, o desmatamento evitado. Eu deixava de desmatar,

legalmente, área com georreferenciamento, com LAO, com tudo, e em função disso

recebia um pagamento. Fui estudar para ver se...

(O microfone é desligado.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Mais 1 minuto para

concluir.

O SR. VICENTE DA RIVA  - Fui estudar para ver se esse pagamento poderia

vir a se transformar num mecanismo para compensar, como pagamento de serviços

ambientais, aqueles que ainda possuem algum tipo de reserva. Mas, nesses

contratos, os quais foram estudados por meus advogados durante 60 dias, só há

restrições, multas etc. Eles, na realidade, são contratos de desenvolvimento evitado,

não de desmatamento evitado. Então, não acredito nesse mecanismo que foi

lançado, inclusive, no Katoomba Meeting.
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Finalmente, acho que o nosso povo, a nossa juventude, os nossos produtores

já têm plena consciência de que temos que cuidar do nosso meio ambiente. Temos

que cuidar é da burocracia. Temos que avançar, mas somos vítimas da burocracia,

vítimas de taxas, vítimas de uma série de medidas governamentais que não deixam,

muitas vezes, a intenção da lei avançar.

O Presidente Lula, em seu pronunciamento, em Alta Floresta, quando da sua

passagem por lá, depois de lançar algumas ideias e alguns programas, virou-se para

seus Ministros e disse: “Olha, temos que falar isso para o terceiro e quarto escalão,

senão pensamos, mandamos, e o pessoal não faz”.

Deixo aqui o meu alerta. Subscrevemos o que foi apresentado pelo Celso

Banazeski, a consolidação das áreas de produção, a isonomia, o pagamento de

serviços ambientais, enfim, todas as propostas. Estamos avançando, mas temos

que ter consciência de que precisamos lutar contra essa burocracia que engessa e

penaliza o setor produtivo.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Obrigado, Vicente.

Deputado Aldo, está aqui o Sr. Munefumi Matsubara, o primeiro produtor do

Estado de Mato Grosso a usar o plantio direto, uma prática conservacionista, e ele

gostaria de entregar oficialmente à Comissão a cópia de um documento sobre essa

prática.

O SR. MUNEFUMI MATSUBARA - Deputado Aldo Rebelo, eu quero entregar

a V.Exa. esse documento que mostra que a agricultura daqui não foi agricultura de

devastação, mas sim uma agricultura responsável. Temos tecnologia criada na

região que absorve o carbono do ar; mais ou menos 1,5 a 2,5 toneladas por hectare.

Se continuarmos com esse plantio, vamos recompor o carbono da mata em 30 anos.

Então a agricultura daqui é muito responsável. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Vai falar agora, em nome

do Sindicato Rural de Sinop e também da Federação da Agricultura de Mato Grosso

— FAMATO, o Presidente do Sindicato Rural de Sinop, Antônio Carlos Pereira

Galvan.

O SR. ANTÔNIO CARLOS PEREIRA GALVAN  - Boa tarde. Eu gostaria de

cumprimentar, na pessoa do Relator, Deputado Federal Aldo Rebelo, todos os
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Deputados Federais presentes; na pessoa do Deputado Dilceu Dal’Bosco, todos os

Deputados Estaduais; na pessoa do Prefeito Celso, os demais Prefeitos, em

especial a Prefeita Isaura, única mulher presente neste palanque. E gostaria de

cumprimentar todos os presentes, porque, com certeza absoluta, vocês são a razão

desta audiência pública.

Eu gostaria de reiterar os pontos apresentados pelo Prefeito Celso, fruto de

discussão com todo o setor.

Deputado Aldo Rebelo, é impossível reverter a consolidação das áreas hoje já

utilizadas. Fiquei outro dia impressionado ao abrir o jornal da Capital, no caderno de

economia. Lá havia uma noticiava de que o Mato Grosso hoje responde por 32% do

superávit da balança comercial brasileira, ocupando o segundo lugar entre os

Estados da Federação. Há um único Estado com superávit maior que o nosso.

Pasmem os senhores, mas é o Estado de Minas Gerais, que responde por 41%.

Somando o superávit desses 2 Estados, temos 73% do total.

O Mato Grosso sozinho representa mais do que todo o resto do Brasil, com

exceção de Minas Gerais, em termos de superávit da balança comercial brasileira.

Será que isso é bom para o produtor rural? Será que isso é bom somente

para o Estado do Mato Grosso, ou isso é bom para o Brasil? Acho que esse é o

motivo, Deputado Aldo Rebelo. Tem que ser levado em consideração, porque é o

Brasil que está precisando do Mato Grosso, é o Brasil que se beneficia. Não somos

os únicos produtores rurais dessa região e do Estado do Mato Grosso.

Eu gostaria de citar, Deputado Aldo Rebelo, três itens que hoje estão dentro

da lei federal. Os lagos artificiais, Deputado, temos que conceituar. Fomos autuados

e multados pelo IBAMA, porque retemos água de chuva, forma-se um lago para o

animal beber água ou para se evitar uma erosão. Infelizmente, o IBAMA conceitua

isso como lago artificial, porque o § 7º do art. 4º determina que lagos artificiais têm

que ter APPs. Isso é um absurdo! É preciso conceituar o que é um lago artificial. Se

for ao longo de um córrego de um rio, tudo bem; mas ser autuado simplesmente

porque se reteve água de chuva é um absurdo. E isso simples e unicamente porque

está escrito “lagos artificiais” na lei.

Outro item que também vem criando sérios problemas e consta na lei é o uso

da água pelos animais ou por seres humanos, mas não se pode degradar nada.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 2220/09 Data: 21/11/2009

42

Como um animal e um ser humano chegam à água para beber se não se abre um

espaço? Então, temos que definir isso. É preciso utilizar um percentual daquela

APP, sim, porque não tem como o animal chegar. O ser humano hoje já está em

melhor situação, mas não o animal. Então, tem que ser definido na legislação um

pequeno percentual para que se possa usar essa APP e o animal possa ter acesso.

Senão não sei o que devemos fazer com a nossa pecuária, Deputado Aldo Rebelo.

Há outro item, entre todos o mais desgastante e o que mais está trazendo

problemas para a região. Vemos a todo momento o próprio Presidente Lula, a

Ministra Dilma Rousseff, o Ministro Reinhold Stephanes e o Ministro Minc falarem

que temos que utilizar as áreas degradadas. Existe um conceito de área degradada?

O que é uma área degradada? O famigerado Decreto nº 6.514 fala em regeneração.

Hoje estamos sendo autuados e estamos com as nossas propriedades interditadas

por conta de um artigo nessa lei que fala em regeneração. A todo momento vejo

nossas autoridades dizerem que temos milhões e milhões e milhões de hectares que

podem ser utilizados sem derrubar a floresta natural. Mas infelizmente, Deputado,

quando colocamos a máquina em uma área dessas — 99% são áreas de pecuária,

porque agricultura não aceita árvores ou concorrência —, chegam o IBAMA e a

SEMA, por conta dessa legislação, e autuam a propriedade, embargam mesmo.

Portanto, temos que definir essa área degradada. Acredito que área degradada é a

que perdeu a sua produtividade, ou parte dela, e que deve ser reintegrada ao setor

produtivo. Então, tem que conceituar-se essa área que já foi convertida, foi

abandonada ou perdeu a sua capacidade de produção e realmente deve ser

reincorporada.

Recentemente, a FAO e a ONU divulgaram que temos que aumentar em

torno de 70% ou mais a produção de alimentos no mundo nos próximos 30, 40 anos.

De onde vamos tirar isso, se nem essas áreas poderemos usar? (Palmas.)

O Estado do Mato Grosso, como já foi comentado, tem em torno de 64% de

área preservada. Deputado, temos que olhar para isso, temos que achar uma

solução, temos que conceituar essas propostas.

Se infringimos a lei, Deputado Aldo Rebelo, a Lei nº 4.771 e a famigerada

Medida Provisória nº 2.166, acho que essa infração foi para o bem. Eu não acredito

que um único cidadão de Mato Grosso não tenha se beneficiado de uma forma ou
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de outra com a infração da lei, ou seja, a utilização dessas áreas de terra acima do

que era recomendado. Se o próprio Estado e o País se beneficiaram disso tudo,

imagine só o restante. O mundo precisa disso. Se aplicarmos hoje a Medida

Provisória nº 2.166, com certeza teremos no mínimo 25% de nossas áreas de

produção agrícola e em torno de 50, 55% da pecuária do Estado do Mato Grosso.

Isso geraria, no mínimo, 40% de empregos, não só no nosso setor, mas no

comércio, na indústria, enfim, em todos os sentidos.

Outra proposta, Deputado Aldo Rebelo. Determinar simplesmente que na

Floresta Amazônica pode-se abrir única e exclusivamente 20% é uma burrice

governamental, porque temos que conceituar as áreas de alta produção, não

podemos ignorá-las. Nessa área de Colíder, na região de Sinop, 50 a 60% do solo

podem ser utilizados para a agricultura. Na região de Sinop e entorno temos 100%

das áreas totalmente planas. Chegamos, nessa safra, a colher até 12 toneladas de

produtos num hectare, entre milho e soja, uma média estadual de mais de 5

toneladas. Onde se plantou o milho safrinha e se cultivou soja, houve uma média

acima de 8 toneladas de produção por hectare.

Então, não podemos simplesmente dizer que na bacia amazônica a área de

floresta é 20%. Há áreas onde não se pode utilizar nada, mas há áreas em que

podemos aumentar o índice de utilização, porque o Brasil precisa disso, o mundo

precisa disso para poder suprir suas necessidades. (Palmas.)

Também gostaria de dizer, Deputado Aldo, que se o meio ambiente é um bem

comum, como é divulgado pela mídia, não pode ficar na responsabilidade de um

único setor, ou seja, o setor rural. Se é um bem comum, é responsabilidade da

sociedade. Representantes da sociedade nós nomeamos, são nossos governantes.

Então, temos que encontrar uma forma de não deixar essa responsabilidade

exclusivamente para um único setor. Os países que aproveitam o solo em sua

totalidade, como é o caso da Europa e de grande parte dos Estados Unidos, têm

que cumprir essa função de encontrar uma forma de compensação para essas áreas

onde não se pode produzir.

Para encerrar, quero dizer que elaboramos um projeto denominado Centro-

Norte na região de Sinop, região totalmente plana. Usando 1% do território nacional

ou 1,7% da Amazônia Legal, podemos produzir hoje, em média, 30% da produção
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nacional. A logística está chegando, hoje acredito piamente que é realidade. Em

2012 estaremos transportando via Santarém.

Estivemos em Brasília na quinta-feira retrasada para discutir a sonhada

Hidrovia Teles Pires-Tapajós; temos a BR-242, a Leste/Oeste; a ferrovia também

está sendo discutida; e a BR-158. Então, para justificar esse modal, temos que

incrementar essa produção.

Eu queria passar às mãos de V.Exa. uma cópia desse projeto, Deputado Aldo

Rebelo, para que possa analisá-lo e estudar sua viabilidade. Há várias simulações

de utilização de solo. O projeto foi levado ao Ministro Reinhold Stephanes, que o

analisou e o considerou muito viável.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Agradeço ao Sr. Galvan a

contribuição.

Vamos convidar de imediato o representante do Município de Marcelândia, Sr.

Arnóbio Vieira de Andrade, Presidente do Grupo de Trabalho do Programa

Marcelândia 100% Legal.

O SR. ARNÓBIO VIEIRA DE ANDRADE  - Boa tarde a todos. Compareço

aqui em nome do Grupo de Trabalho Marcelândia 100% Legal. Antes de iniciar as

minhas pequenas considerações, cumprimento os membros da Mesa e faço um

agradecimento público ao Deputado Homero Pereira, por ter sido um dos signatários

do nosso pedido, do pedido que o grupo de trabalho fez em audiência com Ministro

Minc, que nos recebeu no dia 10 próximo passado, quando o grupo de trabalho se

fez acompanhar do Juiz de Direito da Comarca de Marcelândia, do representante do

Ministério Público, do Prefeito Municipal, de vários de seus integrantes e 4

Vereadores.

Sr. Aldo Rebelo, ex-Presidente da  Câmara dos Deputados, V.Exa. que vem

de um Estado batizado como a locomotiva do Brasil, embora o senhor não tenha

nascido em São Paulo, como nós que vimos para o Mato Grosso, o senhor foi para

São, queria fazer um apelo a V.Exa. e aos 2 nobres Deputados Federais. Existe uma

lei em vigor no País que regulamenta as atividades florestais e ambientais. É o

Código Florestal de 1965, que não foi ainda revogado e que está sendo espezinhado

pelo Ministério do Meio Ambiente. Esse Código Florestal nos garante o direito,
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assegura-nos o direito da exploração de 50% de nossas áreas. (Palmas.) Isso tem

sido ignorado!

Pergunto a V.Exa. Como fica a cláusula pétrea da Constituição? E o direito

romano aonde vai? E o ato jurídico perfeito, consolidado, como está? O País tem 3

Poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário. Os senhores têm sobre os ombros a

responsabilidade de legislar, de fazer leis e cobrar que sejam cumpram. Então, com

esse choro que estamos fazendo aqui no sentido de pedir ao Ministro estamos

chovendo no molhado. Temos que pedir aos senhores, que são 3 representantes do

povo brasileiro na Câmara dos Deputados.

Tivemos uma audiência no dia 10 — nosso grupo — com o Ministro Minc, que

nos recebeu por cerca de 1h. Ouviu o Prefeito, ouviu nosso juiz. Tive a oportunidade

de lembrar àquele Ministro sobre seus tempos de líder estudantil, quando participou

de arriscadas operações, tornando-se guerrilheiro, assaltante de bancos, detonador

de explosivos; homem que participou do sequestro de 2 embaixadores das maiores

potências mundiais. Sequestraram o embaixador norte-americano; sequestraram o

embaixador alemão. Foram...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Não vamos cortar a

palavra do Sr. Arnóbio em homenagem ao Município de Marcelândia.

O SR. ARNÓBIO VIEIRA DE ANDRADE  - ...os mais altos comandantes

desta Nação. Os Ministros que ocupam os cargos mais importantes deste País

foram guerrilheiros, assaltantes, praticaram todos os atos ilícitos.

E nós, aqui do nortão, o que fizemos de errado? Consolidamos, abrimos

cidades, rasgamos estradas, produzimos. Vou responder ao Deputado Homero

Pereira por que o Mato Grosso é discriminado. Porque o Mato Grosso preocupa a

Organização Mundial do Comércio. O Mato Grosso é ocupado e habitado por

homens e mulheres trabalhadoras. (Palmas.) Temos condições as mais plenas de

abastecer as cozinhas do mundo inteiro. Então, é o País dos paradoxos. Quem

produz, quem trabalha, quem gera riquezas, quem não vai mendigar nada do

Governo é maltratado.

Por isso, meus amigos, o nosso grupo de trabalho, através do meu

coestaduano José Alencar, encaminhou um pedido de anistia para as práticas

ambientais aqui executadas, porque não basta consolidar as áreas degradadas. Nós
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precisamos da anistia para as multas, para os processos (palmas), para essas

desumanidades que são praticadas contra nós. E o Governo, o Estado que sempre

foi ausente em nossa região, que aqui só comparece com o chicote para cobrar e

para bater, precisa entender a sua função, porque o Presidente da República é um

administrador dos nossos recursos, mas o Governo não gera nada, o Governo só

investe.

Vejam os senhores, o Brasil tem sido cantado em verso e prosa como um

canteiro de obras. Há lá a transposição do São Francisco, mas temos aqui o Teles

Pires, o Manito, o Xingu. Eles estão ampliando os aeroportos, duplicando as

rodovias, comprando uma bateria enorme de aeronaves para nos espionar, para nos

vigiar, para nos multar. E nós somos o quê? Nós somos o refugo do Brasil. Nós

somos os filhos rejeitados porque trabalhamos, produzimos e damos bons

exemplos. Dissemos isso ao Ministro Minc: O senhor sabe da importância da palavra

anistia, porque o senhor foi anistiado. (Palmas.) E nós queremos, e mais do que

querer, necessitamos e temos o direito a essa anistia.

Com essa palavra, abraço os nobres Deputados, Deputado Aldo Rebelo, o

representante do Pará, nosso companheiro de lutas Homero Pereira, os Prefeitos,

os Vereadores, o Grupo de Trabalho de Marcelândia, que é um exemplo, é um

modelo para a Amazônia. Que Deus nos ajude, que Deus nos abençoe! Melhores

dias virão. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Para concluir o raciocínio,

por parte do Poder Público de Marcelândia, convido o Prefeito Adalberto Navair

Diamante.

Logo depois, em homenagem a todos os senhores presentes, nosso Relator

vai falar. Percebemos que há algumas pessoas saindo. O Deputado Riva acabou de

justificar que tem de viajar. O Deputado Dilceu Dal Bosco está com o seu pai

acamado em Sinop e terá de sair. Então, depois de o Sr. Adalberto falar, acho que já

dará para o nosso Relator poder sentir a temperatura, não só a temperatura gostosa

desse ambiente, mas também dos nossos produtores. Ainda temos 9 inscritos para

falar e vamos cumprir a inscrição.

Tem a palavra o Sr. Adalberto.
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O SR. ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE  - Boa tarde. Cumprimento o Vice-

Governador Silval, nosso amigo do nortão também; o Deputado Federal Aldo

Rebelo, Relator; o Deputado Federal Homero Pereira; e o Deputado Nilson Pinto,

que é de outro Estado e está nos visitando.

Quero cumprimentar também o Prefeito anfitrião, Celso Banazeski e, em seu

nome, cumprimentar os outros Prefeitos e colegas, assim como a Prefeita. Gostaria

também, em nome do Deputado Dilceu, de cumprimentar os outros Parlamentares,

mas principalmente em nome dos Srs. Deputados Aldo Rebelo, Nilson Pinto e

Homero Pereira cumprimentar a todos vocês, com muito respeito e satisfação.

Vou ser rápido. Caso contrário, o Homero vai me cortar a palavra. Quero

contribuir como efetivamente muitos fizeram. Nós estivemos realmente participando,

Deputado Aldo Rebelo, de muitos movimentos que foram necessários para colocar

em discussão assuntos como o que discutimos aqui hoje, naturalmente

regionalizados, ou melhor, tratando-se de Amazônia. Sabemos que o Brasil tem 851

milhões de hectares com 450 preservados. Então, isso nos daria mais que 50%, dos

quais temos 108 milhões de hectares de áreas indígenas, 133 milhões de unidades

de conservação. Portanto, em torno de 28%.

Somos o único País, salvo engano, que impõe reserva. E a maior parte

desses ativos ambientais que temos nesses números que passei estão na

Amazônia, que já é, há muito tempo, objeto de polêmica mundial. A Amazônia foi

ocupada parcialmente. Quero reforçar aqui que esta ocupação é muito legítima,

essa ocupação nada mais foi e é do que uma ocupação natural, como foi em todo o

mundo, eu diria.

E o que seria se não fosse essa ocupação, que para alguns é equivocado,

dizem que somos agressores. Ao contrário disso, são esses ocupantes que fazem

com que a Amazônia efetivamente seja cuidada. Ela está sendo cuidada. Ela vai ser

cuidada, mas ela vai ser cuidada por este povo que ocupou a

Amazônia, ela vai ser cuidada por 12% talvez da população brasileira. Vai ser

cuidada, sim, pelo povo amazônida. E nós não temos dúvida disso.

E sabemos, ainda mais, que quando a Amazônia é colocada em todas as

partes do mundo como um grande problema, sabemos que podemos até chamar a

atenção e afirmar que a Amazônia é uma grande solução, ela é até a solução que
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em outras partes do mundo não há mais. E esta é aquela que em momentos foi

tratada com todo o descaso e até com equívocos entre governos. O Governo

chegou em um momento a mencionar que o maior desmatador da Amazônia seria o

INCRA, que desmatou 230 mil hectares.

Ora, o INCRA é uma instituição, um órgão do Governo brasileiro, que teve e

tem a sua função social. O INCRA nada mais é do que o Instituto Nacional de

Colonização e Reforma Agrária.

Eu quero até reforçar, discordando de alguns pontos. O líder sindical que

esteve aqui disse que o pequeno tem de ser tratado diferenciadamente. Vou pedir

por favor ao Presidente para que me permita fazer um breve comentário sobre as

nossas propostas. Tenho certeza de que vamos contribuir muito com o Sr. Relator e

com toda a equipe.

Ele dizia para diferenciar. E nós defendemos, na verdade, a igualdade para

todos os tamanhos de propriedades. Porém, entendo que em caso de

assentamento, que são propriedades que já passaram pela mão do Governo

Federal, que já se utilizaram de recursos públicos, esse é um caso diferente não

pelo tamanho, mas um caso diferenciado pelo social e pela situação. Naturalmente,

os assentamentos são feitos em pequenas propriedades. E não adianta dizermos

depois que aquela propriedade tem de ficar em mata e dizer: então, saia da

propriedade. Se ele deixar a propriedade em mata ou for reflorestá-la, ele tem que

sair dela. Mas se investiu nela não se pode pedir para ele sair. Então, é uma coisa

muito prática e fácil diferenciar aquele que foi assentado com recursos públicos do

Governo Federal e do Estado.

Mas vou mostrar rapidamente — para dar a minha contribuição verdadeira —

aqui onde foram colocadas as nossas propostas. Eu digo nossas porque debatemos

esses assuntos juntos. Defendemos a consolidação de todas as áreas em produção,

respeitando indiscutivelmente as APPs e até recompondo, se for o caso. Sabemos

que é a solução a isonomia legal entre os Estados. Existem diferentes realidades.

Então, por isso, entendo que é o caminho. O tratamento econômico entre

propriedades rurais independe do tamanho. É o que eu disse há pouco sobre o

assentamento. As demais propriedades particulares têm um objetivo só. Por isso,

entendemos que devem ser tratadas na mesma condição.
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O pagamento por serviços ambientais da totalidade das coberturas vegetais

remanescentes. Diferenciar e valorizar aquele que contribui, aquele que preserva,

aquele que está cumprindo a legislação. Até para dar exemplo aos outros, ele tem

que ser diferenciado, valorizado de alguma forma dentro desse contexto.

Compensação financeira aos Municípios, fruto da manutenção de

ativos ambientais. Nada mais justo que seja aplicado ao Município que desmatou

90% e hoje planta grãos e tem uma receita altíssima por conta daquela geração.

Vamos usar o nosso Município como exemplo, para não citar outro: nós temos 75%

de florestas. Se nós temos um projeto e, caso for mantido esses 75%, por que não

termos o direito de alguma compensação, uma vez que não teremos essas áreas

disponíveis para gerar com plantio de grãos ou qualquer outra coisa?

Aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 12. Cooperação entre Estados,

União e Municípios. Entendo que somente dessa forma chegaremos a uma

verdadeira realidade: alcançar os objetivos do novo código, ou melhor, alcançar o

que estabelecerá o novo código. Por quê? Porque no Município nasce e está

instalado o problema. O Estado é a grande instituição que tem que estar junto,

coeso, participante, e a União Federal, naturalmente, é quem gerencia tudo. Então,

eu defendo piamente.

E digo mais: teria que ser inserido alguma coisa que colocasse o IBAMA com

restrições. Desculpem-me, mas o IBAMA nunca demonstrou suficiência ou algum

efeito em favor efetivamente do meio ambiente ou de qualquer outra coisa. Então, o

IBAMA pode, alguém deve ser o órgão fiscalizador. Porém, somente depois de

avaliado por algum conselho, por alguém que pudesse dizer se aquele agente pode

ir lá e somente multar, ou se antes ele tem que participar de um processo de

recuperação, de readequação ou de reajuste de conduta.

Então, o IBAMA não poderia nunca mais continuar trabalhando como vem

fazendo até agora, para que possa contribuir efetivamente para o País, já que ele é

um órgão que recebe 100% do dinheiro público.

Para terminar, temos aqui alternativas para definir os conceitos de APP e

formas de utilização por pessoas, animais, especialmente quando se tratar de

nascentes e matas ciliares.
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Vou trazer aqui um simples exemplo, Deputado Relator. Em alguns casos, a

mata ciliar está dentro de um peral — peral, em Santa Catarina, são aquelas

perambeiras, em outros lugares não sei como é que se chama. Enfim, em algum

lugar ela tem ainda uma área ociosa de possível várzea ou coisa assim e, em outros

lugares, ela é simplesmente um olho d’água nascente, um córrego, que nasce bem

definido, com seu barranco, em topografia plana e tudo o mais, e a vegetação pode

ser floresta. Então, a diversidade, a diferença é muita para se aplicar a mesma regra

de reserva legal, de APP para todo o Brasil.

E eu posso... (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Para concluir.

O SR. ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE - Eu quero depois fazer a entrega

de algumas ações desenvolvidas no nosso Município, que poderão contribuir com o

processo. O nosso Município está aqui representado, e agradeço a todos pela

presença, pelo esforço.

Entregarei o material ao Deputado Nilson Pinto; o Deputado Homero Pereira

já tem conhecimento do material. Quero também entregar o material ao Deputado

Relator, Aldo Rebelo.

E eu mostrarei aqui — porém não posso entregar agora, mas vou fazer cópia

e enviar oficialmente para os gabinetes dos senhores — nosso projeto, nosso

compromisso, que foi inclusive protocolado junto ao Ministro, pois acredito que

poderá contribuir, e muito.

Quero finalizar dizendo que, se estabelecermos dessa forma o novo código e

contribuirmos para que ele aconteça, com certeza estaremos sendo muito solidários

com as demais regiões do planeta.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira)  - Obrigado, Sr. Adalberto.

Queremos agradecer às caravanas que vieram de todo o nortão de Mato

Grosso, inúmeros Prefeitos aqui. Para não cometer nenhuma injustiça, a todos os

Prefeitos que foram aqui mencionados queremos agradecer de coração a presença

de vocês por terem participado desta nossa audiência.

Com a palavra o nosso Relator, Deputado Aldo Rebelo, do PCdoB de São

Paulo, ex-Ministro da Defesa do Brasil, ex-Presidente da Câmara dos Deputados e
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atual Relator da Comissão Especial que está modificando o Código Florestal

Brasileiro.

Deputado Aldo Rebelo.

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Boa tarde, minhas senhoras e meus

senhores, prezados amigos do Mato Grosso, de Colíder, da nossa região, prezado

Vice-Governador Silval Barbosa, prezado Deputado Ademir Brunetto, Nilson Santos,

estimado Prefeito, anfitrião da cidade de Colíder, Prefeito Celso Banazeski, prezado

Presidente desta reunião e Vice-Presidente da nossa Comissão Especial do Código

Florestal, Deputado Homero Pereira, prezado Deputado, também Vice-Presidente da

Comissão do Estado do Pará, Deputado Nilson Pinto, Srs. Prefeitos, Sra. Prefeita,

Srs. Vereadores, senhores produtores, senhores pecuaristas, trabalhadores rurais,

assentados, pesquisadores, militantes do Movimento em Defesa da Natureza

Ambiental presentes, devo, em primeiro lugar, dizer que é uma honra, uma alegria

muito grande poder partilhar com as senhoras e com os senhores aqui em Colíder

desta reunião.

Eu não considero este encontro um ato de protesto, embora nada tenha

contra protesto, porque boa parte da minha vida como estudante foi participar de

atos de protesto. Considero esta um reunião de trabalho, que traga informações,

esclarecimentos, dados, conceitos, ideias, para enfrentarmos uma batalha de grande

dimensão, que tem como front, como campo de disputa, a região da fronteira

agrícola do Brasil e como epicentro o Estado do Mato Grosso, e seu vizinho ao sul,

Mato Grosso do Sul, seu vizinho ao norte, Estados de Rondônia e do Pará. Não é

por acaso que o epicentro dessa batalha se dá nessa região.

Um dos expositores já falou da guerra que se trava no mundo em torno da

agricultura. Há a guerra do petróleo, muito visível, porque se dá mesmo com o

recurso das armas, da mobilização dos exércitos, dos bombardeios; e há outra

guerra em torno do interesse dos países ricos, de agricultura competitiva, mas nem

tanto, e que trava essa batalha com a agricultura brasileira. Isso é recente, porque

nossa agricultura conheceu um dinamismo muito grande, muito rápido

recentemente. O exemplo desse passado tão recente na expansão da nossa

agricultura é o próprio Estado de Mato Grosso. A agricultura européia e americana,

como todos sabemos, é fortemente subsidiada, dependente muitas vezes do auxílio
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do Tesouro, enfrenta concorrência de uma agricultura em expansão rápida, que é a

do Brasil, e na pecuária é do mesmo jeito. Esses países buscam os meios de travar

essa batalha imobilizando as forças, as capacidades e os recursos do seu

concorrente maior, que é o Brasil.

Creio que essa batalha envolve o interesse em imobilizar a fronteira agrícola

brasileira e a fronteira mineral também — outro segmento dessa batalha.

Diante dessa batalha, por essa razão, o problema não é a vontade política.

Ah, mas o Congresso não resolve, porque não tem vontade política.

É preciso considerar que, aí, estão em choque duas vontades políticas: a de

imobilizar essa região, de criar tributos indiretos sobre a agricultura e a pecuária no

Brasil. Acho que se examinássemos rigorosamente, na verdade, o que querem é

transformar o Código Florestal num Código Tributário indireto, como se joga sobre a

agricultura brasileira um tributo indireto, que é o ambiental, o custo ambiental

diferenciado do custo ambiental da agricultura dos países ricos; mobilizam-se

organizações não governamentais, e não todas são de pessoas sérias,

humanitárias, que pensam realmente no bem-estar das pessoas, na proteção da

natureza, que têm, de fato, sofrido na cidade e no campo, no Brasil e em todo

mundo, importantes danos. É uma responsabilidade coletiva, não é específica. Há

organizações não governamentais que são instituições importantes, mas não

podemos fechar os olhos àquelas que têm papel importante na mobilização dessa

guerra. São organizações muitas vezes que têm sua sede na Europa ou nos

Estados Unidos, que recebem financiamento, que dirigem suas ações, suas

denúncias, sua presença, suas estatísticas manipuladas, viciadas, falsas, parciais,

no sentido específico.

A imprensa me perguntava o que eu achei da situação ambiental do Estado

de Mato Grosso. Eu disse, pelo debate, pelo que eu vi, que o Estado de Mato

Grosso está muito mais conservado do que o Estado de São Paulo (palmas); do que

o Rio de Janeiro; do que o Paraná; do que o Rio Grande do Sul; do que

Pernambuco; do que Alagoas; do que a Bahia, do que o Ceará. Porque eu vou

comparar com quem?

Da mesma que eu acho que o Brasil está muito mais conservado do que a

França (palmas), do que a Suíça, do que a Alemanha, do que o Japão, do que
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Israel, do que a Dinamarca, do que a Suécia. O Deputado Ibsen Pinheiro, que

presidiu a Câmara, fez uma viagem recente à França e disse que sobrevoou de

helicóptero uma parte da França. E quando desceu o Ministro francês perguntou: o

que o senhor achou, Deputado Ibsen Pinheiro? Ele disse: eu achei que vocês

devastaram muito. Eu não vi uma floresta (palmas) com a dimensão da nossa na

França ou em algum país.

Então, evidente que nós temos nossa responsabilidade sobre muito do que foi

feito. Sou Deputado por São Paulo mas sou natural de Alagoas, eu nasci no campo,

nasci na roça, eu sei que muito do que foi realizado de dano ao meio ambiente foi

por ignorância, por desconhecimento, por não haver um trabalho de extensão, de

aprendizado, de educação ambiental, muita coisa foi feita por causa disso.

E hoje, quando o Governo deveria fazer esse trabalho de extensão, de

orientar os agricultores, os governos — e eu não quero especificar um governo,

porque isso já vem de muito tempo —, o que acontece é a política da repressão, da

intimidação, transformar órgãos do Governo numa espécie de Gestapo, de SS

ambiental, para aterrorizar as pessoas, como se isso fosse gerar que consequência?

Se você não educar, se não orientar, se não acompanhar de perto, não vai resolver

o problema dessa forma.

O Código Florestal teria que ter essa missão, a de compatibilizar a

preservação, a defesa da natureza, a defesa do meio ambiente como um bem social

irrenunciável. Ninguém pode, em sã consciência, achar que é normal você retirar

toda a cobertura das margens dos riachos, dos rios ou das nascentes, não. Então,

isso é uma coisa importante.

Ninguém pode achar que é natural a situação de degradação do rio que cruza

a maior cidade do País, a mais rica, que chega a ser irrespirável em dias de verão,

que é o nosso querido Rio Tietê, de grande papel na integração do nosso País. Não

é natural o Rio Tietê estar naquela situação, receber o esgoto diário de milhões de

pessoas. Diariamente milhões de pessoas têm o esgoto recolhido e jogado

diretamente no rio do Estado mais rico e da cidade mais rica do Brasil. Então, o

problema ambiental existe na cidade e no campo. E é preciso que nós tenhamos

todos nossa responsabilidade.
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Ao mesmo tempo em que é preciso essa responsabilidade, que o Código

estabeleça com rigor, com limite, com clareza, mas também com tolerância, com

prudência, de forma exequível, a preservação, a defesa da natureza, a recuperação

num programa longo. Não podemos querer recuperar em 6 meses, o que foi

degrado em 100 anos, dependendo do tempo de ocupação, porque em São Paulo é

500 anos. Em algumas áreas de Mato Grosso, mais antigo, 200, 300 anos, aqui 30,

40 anos. Você tem que ter um programa que conte com o apoio técnico, com

sustentabilidade das universidades, da Empresa Brasileira de Pesquisa

Agropecuária — EMBRAPA, dos centros de pesquisa, e não a política de

intimidação e de terror. (Palmas.)

Então, eu acho que o Código Florestal tem que preencher a defesa do meio

ambiente. E, ao mesmo tempo, o Código Florestal tem que proteger a agricultura do

Brasil, a pecuária, a produção de alimentos, porque isso também é um bem

essencial e irrenunciável. E por que irrenunciável? Porque isso não gera apenas

riqueza, emprego, trabalho, melhorou a qualidade de vida das pessoas, barateou o

custo do alimento em 70% nos últimos 30 anos; tornou acessível às pessoas pobres,

a proteína animal.

O plenário aqui está composto por uma maioria jovem, mas os mais antigos

podem lembrar. O pobre não tinha podia comer frango ou galinha; dizia-se

antigamente que quando o pobre comia galinha um dos dois estava doente, o pobre

ou a galinha. A carne de boi, nas famílias pobres do Nordeste, há 30, 40 anos, era

consumida uma vez por semana. E se comprava 1 quilo de carne com osso, meio

quilo de carne de porco, se fazia aquela mistura e o resto da semana era manjuba,

que é um peixinho salgado, a pisirica, que é uma proteína muito mais pobre. O óleo

de soja não fazia parte da cesta básica das famílias trabalhadores. A gordura do

pobre era banha de porco. Eu achava que soja nem existia no Brasil. Tinha um óleo

caro, que era o óleo de milho, de girassol. E isso era um luxo, um bem acessível

apenas à classe média. Nossa população, então, passou a se alimentar melhor.

Se há outras questões na agricultura, é preciso que isso seja discutido à

parte. A estrutura da propriedade da terra, se há concentração ou não de riqueza,

isso é uma outra questão. O que nos interessa nesse debate é reconhecer que a
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agricultura brasileira, a pecuária, a pequena, média e grande constituem patrimônio

que qualquer brasileiro tem a obrigação de defender. (Palmas.)

E só interessa destruir, criar empecilhos à sobrevivência ao desenvolvimento

dessa agricultura àqueles que têm algum tipo de interesse ligado à concorrência

dessa agricultura no Brasil. Não somos só nós no mundo a criar boi, a produzir

carne, a produzir grão. O mundo participa dessa batalha. E o Código Florestal não

pode renunciar a esse compromisso.

As lutas sociais dos trabalhadores do campo, a questão da reforma agrária,

são batalhas sociais, e cada um tem seu compromisso. Eu tenho os meus, o meu

partido tem os dele, nós temos esse compromisso. Historicamente lutamos e

defendemos a reforma agrária, o direito dos trabalhadores do campo. Mas isso é

uma batalha. A outra batalha é aquilo que constitui uma conquista importante do

Brasil, fundamental para a força econômica do País, pois é uma potência alimentar,

potência energética. Não é ainda uma potência militar. Uma potência militar você

constroi em 5, 6 anos. Uma potência alimentar e uma potência energética é muito

mais difícil. Você precisa ter meios, mas infelizmente — seria bom que todo mundo

tivesse — a maioria dos países não têm. E nós temos esses meios.

Então, o Código Florestal, em resumo, não pode ficar prisioneiro de uma falsa

polêmica, de um falso antagonismo entre o meio ambiente e a produção rural. O

povo brasileiro não quer, não espera e nem acha que isso deve ser o centro da

discussão do Código Florestal.

Essa polêmica pode interessar a quem viva politicamente dela. Respeito

quem vive disso, quem transforma isso numa bandeira de sobrevivência política. O

que interessa ao País, o que interessa ao povo é um Código Florestal que combine

a defesa do meio ambiente com a defesa da agricultura no Brasil.

Vamos enfrentar esta batalha, porque são essas duas vontades políticas que

se chocam. Isso também não ocorre por acaso. Boa parte do que hoje permite a

ação desavisada de Ministério Público... Respeito essa instituição, mas

lamentavelmente o Ministério Público se transformou no departamento jurídico das

ONGs, no braço jurídico das ONGs. (Palmas.) Se os promotores tivessem a mesma

boa vontade em abraçar o interesse e o direito dos agricultores, como abraça as

teses das organizações não governamentais, talvez fosse muito mais fácil resolver
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essa questão. Se eles fossem um fator de moderação, de entendimento e não o

braço jurídico daqueles que se contrapõem à agricultura no Brasil, talvez fosse mais

fácil resolver esse problema.

Compreendo isso. O que ocorreu aqui no Mato Grosso? O mesmo processo

de ocupação que ocorreu no Brasil inteiro, que ocorreu em 1600 em São Paulo, na

franja do litoral do Nordeste, que ocorreu depois no século XIX, ali, na agricultura

mais antiga do café de Campinas, do Vale do Paraíba e das regiões mais antigas de

lavoura do Rio de Janeiro e de Minas. Depois avançou-se para o oeste paulista.

Sou filho de uma mãe que tem 19 irmãos. Boa parte deles saiu de Alagoas

para ir para o oeste de São Paulo e para o norte pioneiro do Paraná, nos anos 50,

para plantar café. Depois veio a geada de 1975 e uma parte dessa turma subiu em

direção ao Mato Grosso, outra parte foi bater em Rondônia. Aqui mesmo, em

Colíder, ainda tenho um primo, Zé Rebelo, Zé Sindô, que deve estar por aqui, deve

ter sido um desses órfãos da geada de 1975. E tenho parentes espalhados por aí

afora.

O que ocorreu aqui foi o mesmo que ocorreu no oeste de São Paulo e no

norte do Paraná. Não houve nada de diferente. É o mesmo processo de ocupação

que o povo brasileiro vem fazendo do seu território! É nosso território! É do nosso

País! É do nosso povo! (Palmas.) Então, temos que decidir de forma soberana como

ocupá-lo, com responsabilidade, com espírito de proteção ambiental, com tudo isso,

mas somos nós que temos de tomar essa decisão.

O que colho aqui de depoimento, de informação apenas me dá a maior

convicção de que o que penso eu penso de forma equilibrada. Moro em São Paulo,

na Capital, quase na esquina da Avenida Paulista com a Brigadeiro Luiz Antônio. Eu

digo o seguinte: meu Deus do céu, será que eu estou certo? Será que eu estou

vendo algum fantasma? Será que existe mesmo essa tentativa de se mobilizar uma

área importante do nosso País, de prejudicar o nosso País, de impedir que ele se

desenvolva, que as pessoas tenham emprego, que essa riqueza, que é a nossa

terra, a nossa água, seja usada em benefício do nosso povo, como cada país usa

em benefício do seu povo? Será que eu estou errado? Mas, felizmente, toda vez que

eu ouço um depoimento, que eu vou a Ji-Paraná, a São José do Apuí, que ouço o
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Prefeito de Querência, eu digo: eu estou certo, é isso mesmo, é um movimento

muito estranho que se está fazendo.

E não podemos aceitar. Não podemos. Você vai a Querência, são1.290

famílias com seus pequenos lotes interditados, sem receber empréstimo, tendo que

trocar uma pequena parcela de terra por uma Brasília usada, por uma Parati, por

qualquer coisa, porque não tem mais certeza de nada. Fui agora a São José do

Apuí, um rapaz que tem um lote, uma posse, não conseguiu falar porque estava

emocionado, precisou sua mulher pegar o microfone e dizer como eles foram do

Paraná para lá. Venderam tudo, ficaram acampados enquanto derrubavam um

pedaço de mato para botar um bicho e plantar alguma coisa. Como essas pessoas

podem ser tratadas como bandidos? Como você pode aceitar uma coisa dessas? É

inaceitável isso.

Mas é uma luta muito dura, porque essa gente tem influência na imprensa,

influenciam jornalistas, têm influência em Brasília, no Governo. Temos de estar

preparados para uma luta muito dura, mas devemos ter muita convicção, muita

perseverança. Em nenhum momento deve passar pelas nossas cabeças que

estamos errados, que somos bandidos, que somos criminosos, que atentamos

contra isso ou contra aquilo. De jeito nenhum.

 Tenham certeza de que erros se cometem em todos os lugares, no

Congresso Nacional, em Brasília, no Judiciário, na Igreja, na agricultura também se

cometem erros, mas é exceção. A regra, o geral é que os agricultores de todo o

Brasil, aqui do Mato Grosso, são pessoas honradas, que merecem a solidariedade e

o respeito do País. E estou aqui não apenas para ouvi-los, mas para demonstrar,

pessoalmente, o meu respeito, a minha gratidão e a minha solidariedade aos

senhores e às senhoras.

Um abraço. Boa tarde. (Palmas prolongadas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Isto dito por qualquer um

de nós poderia ser óbvio, mas dito por uma pessoa da estatura moral do Deputado

Aldo Rebelo tem um diferencial enorme. Por isso, Deputado Aldo, V.Exa. tem uma

responsabilidade enorme nesta Comissão, nesse projeto que, com certeza, é o mais

importante que está tramitando na Câmara dos Deputados, porque mexe com a

sensibilidade, com a vida das pessoas. Temos essa confiança. V.Exa., que não tem



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 2220/09 Data: 21/11/2009

58

nenhum hectare de terra, mas que tem essa sensibilidade, que é um brasileiro na

essência da palavra, vai poder nos ajudar muito.

O Vice-Governador Silval Barbosa está pedindo licença para se retirar, do

contrário não conseguirá chegar ao lugar que tem de ir. Muito obrigado por sua

presença conosco.

Vai falar agora o Valcir Jacob Lazaretti, Vereador de Nova Guarita.

Enquanto o Valcir não chega, vamos passar a palavra a Seu Betinho,

Presidente do Sindicato Rural de Guarantã do Norte. Seu Betinho, falar depois do

Aldo não é fácil, mas as pessoas vão ter que ficar com o ouvido bem aguçado para

poder ouvi-lo, por conta de seu timbre de voz.

O SR. BETINHO - Senhores, produtores presentes, autoridades, meus

amigos, Prefeito da região, especialmente o Deputado Aldo Rebelo, que está nos

visitando, e o nosso amigo também do Pará, boa tarde. Não vim preparado para

falar, Homero, vim preparado para ouvir. E a minha conversa será pouca. Quero só

dizer às autoridades brasileiras que nós, produtores rurais — vivo com o produtor

rural dia e noite —, estamos confiantes nas ações dos senhores, principalmente

como ouvimos dizer aqui o Deputado Aldo Rebelo. Os produtores estão

acompanhando tudo de perto e estamos confiantes nos senhores. Vamos aguentar

até o dia que der. No dia em que não der mais, os senhores podem saber que os

produtos saberão como fazer.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Muito obrigado, Seu

Betinho.

O Valcir Jacob chegou?

Então, vai falar o Prefeito de Nova Canaã do Norte, nosso amigo Luizão.

O SR. ANTÔNIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO  - Boa tarde a todos aqui

presentes. Quero cumprimentar o Deputado Homero Pereira, o Deputado e Relator

Aldo Rebelo, em nome de quem cumprimento toda a mesa aqui presente, os

Deputados Estaduais, Federais, os Prefeitos, as Prefeitas, os representantes dos

sindicatos e os Vereadores e as Vereadores.

Depois da fala do nosso Deputado e Relator Aldo Rebelo, realmente fiquei

muito contente em ver a posição de S.Exa., bastante preocupado com nossa região.
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Desde já, quero parabenizá-lo por estar aqui nesta audiência pública ouvindo nossa

população.

Serei breve. Na verdade, só quero ratificar o que nós, Prefeitos da região,

queremos. Consideramos 2 pontos fundamentais. Um deles é a consolidação das

nossas áreas abertas.

O Deputado deve ter observado, pela viagem que fez pela região e pelos

números, que Mato Grosso tem 64% de sua área ainda coberta pela mata. Podemos

afirmar que onde está aberto está produzindo e onde não está produzindo é porque

tem mata.

Então, temos que dar sim, como falou nosso amigo de Marcelândia, anistia às

pessoas no que diz respeito a essas multas do IBAMA e da SEMA. Precisamos, sim,

consolidar nossas regiões, porque sabemos da nossa importância para nosso

Estado.

Um outro ponto que acho fundamental é a questão do pagamento dos

passivos ambientais à nossa população. Nós, que estamos aqui, estamos sendo

penalizados. Não queremos ganhar ou levar vantagem em cima disso, queremos é

reconhecimento realmente por não podermos ter uma legislação igual em todo o

Brasil. O que queremos realmente é ser reconhecidos e que o mundo pague por

isso, para que nós possamos também usufruir das nossas terras. E é isso que

desejamos a todos.

Fico contente com o discurso do nosso Deputado e só espero que as coisas

andem com mais rapidez, para que não precisemos esperar mais 10 anos, como

ocorreu com esse projeto de lei que está há 10 anos parado no Congresso.

Precisamos que seja aprovado com urgência o Código Florestal Brasil e

também nosso zoneamento, para que possamos saber o rumo que devemos tomar

na nossa região.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Muito obrigado, Luizão.

Convido o José Ferreira da Silva, daqui de Colíder, para falar. Ele se

encontra? (Pausa.)

Convido o Vereador Marcelo de Castro, Presidente da Câmara de Guarantã

do Norte, nosso amigo Marcelão.
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O SR. MARCELO DE CASTRO SOUZA - Boa tarde a todos. O Deputado

Homero Pereira disse o nome e quero cumprimentar esse dispositivo de honra.

Quero dizer ao Deputado Aldo Rebelo que estou com discurso pronto para fazer um

desabafo, mas ouvindo V.Exa. ficamos muito tranquilo mesmo em saber que essa

condução do Código Florestal Brasileiro está sendo feita com tanto carinho, como

V.Exa. nos disse aqui.

Mas fica um apelo aqui para reiterar o que falaram os Secretários de Meio

Ambiente de Sinop e o de Meio Ambiente de Aripuanã. Eles disseram que o nosso

grande problema é com servidores que servem ao IBAMA e também ao ICMBio.

Eu coordeno um trabalho de unidade de conservação no Estado do querido

Deputado Nilson Pinto. Sou companheiro dos Parlamentares daquele Estado e lá

discutimos muito isso. O observamos é que esses servidores mordem de dia e

assopram de noite.

O que construímos em diálogo com as comunidades eles destroem,

rompendo todo o diálogo naquela região. A nossa grande preocupação é que, no

Congresso, os senhores ficam muito preocupados em desenvolver políticas, ações,

mas muitas vezes não observam a nomeação desses servidores. Esses servidores

são realmente terroristas: eles chegam armados, chegam pressionando e tirando a

dignidade dos produtores rurais da nossa região.

A Força Nacional e o IBAMA, quando chegam, chegam amedrontando e

impondo. Isso deixa uma insegurança jurídica muito grande na nossa região.

Quero agora fazer uma denúncia contra o servidor Lauro Henrique Paiva

Júnior, do ICMBio, que coordena a Floresta Nacional (FLONA) do Jamanxim. Ele

está desestruturando todo o diálogo que construímos em 4 anos naquela região.

Deputado Nilson Pinto, esses homens têm que ser observados de perto, eles

servem a outros interesses, e não ao interesse nacional e ao interesse do nosso

Estado.

Então, deixo aqui o nosso apelo daquela região da Serra do Cachimbo. Nós

construímos com tanto amor e carinho o diálogo com o Governo Federal, e essas

pessoas vêm para destruir e aterrorizar os que ali se encontram.

Obrigado e um abraço a todos. (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Marcelo, depois,

encaminha por escrito aqui para a Comissão o nome desse cidadão que está

prestando um desserviço ao Brasil.

Convido a falar o Dr. João Simoni, Presidente do Sindicato Rural daqui de

Colíder.

O SR. JOÃO SIMONI - Boa tarde a todos. Boa tarde, Deputado Aldo Rebelo,

a quem neste momento parabenizo por ter escolhido nosso município, entre outras

cidades, para sediar esta audiência pública.

Viemos aqui preparados para falar bastante coisa, mas acredito que, por meio

das suas palavras... V.Exa. é uma pessoa muito centrada e tem consciência de que

nós, brasileiros, que viemos residir neste Estado há mais de 30 anos ou a 40 anos,

como algumas pessoas que estão aqui, viemos para trabalhar, ganhar dinheiro e dar

uma sustentação melhor para nossa família.

Ao longo desses anos, construímos alguma coisa sim, às vezes de forma

errada. Como o senhor disse, todo mundo erra. Construímos e fizemos com que

este município e esta região se tornassem produtivos.

Temos uma região com mais de 150 mil eleitores, mais de 250 mil pessoas

moram aqui. Temos em torno de 5,5 milhões de bovinos e é com a criação desses

animais que ganhamos nosso dinheiro, produzimos leite e retiramos a proteína

animal.

Temos uma produção de 15 milhões de litros de leite nessa região e mais de

20 indústrias, entre associações, plantas privadas e cooperativas. O Estado do Mato

do Grosso tem o maior rebanho do Brasil e se destaca também, Deputado, na

produção de grãos, aves e suínos. Isso tendo como área preservada em torno de

64%.

Então, veja que nós estamos fazendo o nosso dever de casa. Somos

favoráveis também à proposta que o Celso fez. Eu acho que é isso de que

precisamos para o desenvolvimento do nosso Estado e do nosso Brasil.

Atualmente a mídia só mostra imagens negativas, em que se vê produtores

rurais não respeitarem o meio ambiente. Sabendo que o Brasil tem o maior

contingente de floresta preservada, a mídia e o Governo deveriam utilizar isso em

nosso benefício e não denegrir a imagem dos produtores.
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Sendo assim, Srs. Deputados, pedimos que fiquem atentos para não

estagnarem o desenvolvimento do Mato Grosso e do restante do Brasil.

Estamos conscientes de que precisamos recuperar as APPs e queremos que

elas sejam incluídas nas áreas de reserva legal. Somos contra o desmatamento

ilegal, pois nós, produtores rurais, somos ambientalistas que respeitam nosso

ambiente. Estamos fazendo nosso dever de casa.

Não gostaríamos, senhores ecologistas, que desrespeitassem a vida humana

que habita essa região. Vida essa que, para sobreviver, precisa da manutenção de

suas propriedades na quantidade de áreas desmatadas e que, por meio de recursos,

possamos melhorar nossa produtividade, enfrentando os desafios para o

desenvolvimento sustentável.

Que esses produtores rurais, entre eles pequenos....

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Dr. João está lendo um

documento aqui, gente.

O SR. JOÃO SIMONI - ...médios ou grandes — acho que nós precisamos

encarar como produtores rurais, independentemente do tamanho da sua

propriedade rural —, sejam respeitados e protegidos como parte de um ecossistema

da qual fazemos parte e não tachados de bandidos, como a mídia nos apresenta. Ao

contrário, somos pessoas íntegras e sensíveis, que sofremos ao longo desses 30,

40, 50 anos, que seja, assim como as demais regiões do Brasil.

É preciso assegurar as condições de vida da população em geral e ainda o

desenvolvimento econômico, social, a melhoria da qualidade de vida e do equilíbrio

ambiental.

Deputado, tenho certeza de que, junto com a bancada federal do Estado do

Mato Grosso, V.Exa. receberá todo o apoio, o mesmo que os produtores rurais

depositaram nesses Deputados que estão nos representando. Tenho certeza, pela

sua serenidade, que a sua vontade é de que o Código Florestal Brasileiro seja feito

com clareza e que tenha o homem inserido nesse patamar. Nós, do Sindicado Rural

de Colíder, o apoiamos e estamos tranquilos nesse sentido, porque nessa luta,

nessa batalha, como V.Exa. disse, temos que trabalhar juntos com todos.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Parabéns, Dr. João.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 2220/09 Data: 21/11/2009

63

Depois encaminhe esse documento à Mesa, pois ele é importante para nós.

Passo a palavra agora ao Daniel Robson da Silva, Presidente de uma

cooperativa de pequenos produtores, a COOPERNOVA, que é um exemplo de

cooperativa de pequenos produtores da pecuária leiteira. O Daniel vai entregar um

documento e dizer umas palavras.

Registro que o Prefeito da Terra Nova do Norte também está presente.

O SR. DANIEL ROBSON DA SILVA  - Estamos entregando ao Deputado Aldo

Rebelo um documento elaborado pelo Conselho Administrativo da nossa

cooperativa, com as propostas que trouxemos para contribuir com a revisão do

Código Florestal Brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Muito obrigado, Daniel.

O Sr. Mauro Feronato, Presidente do SIMONORTE, de Alta Floresta. Seja

bem-vindo. O Mauro participou ontem do evento em Alta Floresta, mas fez questão

de participar desta audiência pública para registrar a sua posição.

O SR. MAURO FERONATO  - Boa tarde, senhoras e senhores. Prefeito

Celso, em nome de quem cumprimento os demais Prefeitos; Deputado Aldo Rebelo;

Deputado Homero Pereira; Deputado Nilson Pinto; Deputado Nilson Santos, de

Colíder, muito boa tarde.

Bem, gente, estou aqui como representante de um setor de que ninguém

falou hoje, o de madeira e móveis. Até gostaria de iniciar com uma brincadeira:

imaginem se não tivesse essa estrutura aqui, nós estaríamos ao relento. Será que a

madeira não é interessante? Costumo dizer, Deputado Aldo Rebelo, que vivemos

sem arroz e sem feijão, mas sem madeira ninguém vive. Inclusive, para transportar o

feijão, a soja, o boi precisamos de madeira. O caminhão precisa da carroceria; o aço

que vai no pneu, na roda do caminhão, precisa de madeira; para cada tonelada de

ferro é preciso de 3 toneladas de madeira, que é a mistura do carvão com o

ferro-gusa.

Trouxe algumas coisas para tentar contribuir de alguma maneira. Hoje

estamos aqui para versar sobre o Projeto de Lei nº 1.876, de 1999, que dispõe sobre

o Código Florestal Brasileiro. Pois bem. Farei algumas indagações.

Muitos se fala que o problema do mundo hoje é a Amazônia, que a Amazônia

é isso, que a Amazônia é aquilo. Eu não vejo dessa forma, vejo que a solução do
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mundo está na Amazônia. Mas tenho certeza de que temos muitos outros

problemas. A Amazônia é rica, há biodiversidade, há água, ela é rica em madeira, e

temos realmente de preservá-la.

Sou moveleiro com muito orgulho, fabrico móveis. É por isso que defendo o

seguinte slogan: diga não ao desmatamento, diga sim ao manejo florestal

sustentável, pois precisamos da mata em pé para podermos trabalhar. Somos contra

o desmatamento puro e simples. Acreditamos que quando um órgão ambiental, o

IBAMA, no nosso caso a SEMA, autoriza que determinada área tenha a sua

vegetação suprimida, deveria fazer primeiro o total aproveitamento da matéria-prima

ali existente, já que é de praxe hoje e foi no passado — hoje nem tanto, foi mais no

passado — fazer o corte raso dizimando a floresta. Depois simplesmente se queima,

sem que haja aproveitamento.

As madeireiras que aqui trabalham, que estão até desanimadas de tanto

trabalhar, aproveitaram apenas 10% de todo material lenhoso gerado nas florestas.

Sei da importância do sojicultor, do fazendeiro que cria o boi, a galinha, o

cabrito, mas estou aqui para defender o setor madeira/móvel, porque infelizmente

não vemos nenhum Deputado, nenhum Senador madeireiro. A maioria tem o seu

gado, mas ninguém defende o setor madeireiro/moveleiro.

Então, estou aqui para defender esse setor, porque para podermos trabalhar

precisamos da madeira. Para isso precisamos defender o madeireiro, que hoje é

uma das figuras mais perseguidas que temos na região. E difícil imaginar, Deputado

Aldo Rebelo, o que sente alguém que está trabalhando na sua indústria e vê um

helicóptero da Força Nacional, da Policia Federal rodeando lá de cima. Você fica

sem saber se está correto ou não no que faz. A pressão é muito grande. Por isso

não vi nenhum madeireiro defender o setor, porque o pessoal realmente já está

desanimado.

Por que dizer que madeireiro desmata se ele retira apenas e tão somente 30

metros cúbicos de madeira por hectare, de acordo com a lei, ou duas árvores.

Depois a mata volta a crescer. Será que isso é tão penoso assim que precisa ser

acompanhado de perto pela Polícia Federal? Será que ir à mata e retirar as árvores

que nos servem e deixar todo o resto em pé é errado? Ou será que é mais danoso
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efetuar o corte raso e queimar toda a floresta e dar lugar ao boi, à soja, enfim, para

se fazer a agricultura? E respeito muito os produtores rurais.

Vocês sabiam que é muito difícil se manter uma área de mato em pé? É tão

complicado manter um projeto de manejo. Ontem à noite, lá em Alta Floresta, fiquei

sabendo que desmataram ao redor do projeto de manejo de um companheiro nosso

lá de São José de Rio Claro, nosso amigo Baldaz, e hoje estão querendo

transformar o projeto dele num parque estadual. Imaginem só como isso é difícil. Na

nossa região mesmo temos casos como esse. Há casos de pessoas que deixaram a

mata quieta para poder hoje fazer um projeto de manejo, mas o órgão ambiental não

permite mais que se faça isso.

Realmente, há horas que eu concordo que é melhor derrubar tudo, queimar e

acabou, depois é só plantar a soja, criar boi e não terá mais problema nenhum. É

muito difícil neste País tentar deixar a mata em pé.

Ao analisar o projeto do Código Florestal, vi no art. 23, parágrafo único, que

os recursos arrecadados pelo IBAMA, na forma do caput deste artigo, serão

utilizados exclusivamente na implantação e manutenção de projetos de

reflorestamentos.

Essa lei já existe, porém ela não... (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - O senhor tem mais 1

minuto para concluir.

O SR. MAURO FERONATO  - Toda a reposição florestal de quem derrubou a

mata, de quem tirou as árvores para que houvesse um aproveitamento lenhoso foi

pago. A reposição florestal foi paga, e nenhum centavo desse dinheiro foi investido

na região, a não ser para fiscalizar, para reflorestar nunca investiram. Tenho notícias

de que investiram na capital, longe do nosso bioma amazônico.

Então, minha gente, Srs. Deputados, tenho muito a dizer, mas vou encerrar.

Hoje pertencemos à bacia amazônica, mas quem realmente leva os louros da bacia

amazônica dentro do Estado do Mato Grosso é o sul do Estado, que tem dinheiro

para financiar a agricultura e montar as suas indústrias. Enquanto nós, que

realmente estamos aqui na floresta amazônica, infelizmente, não temos acesso a

crédito e a algumas outras coisas.
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Muito obrigado a todos pela atenção. Desculpem-me. Sei que a hora está

adiantada, mas eu também vim de Alta Floresta, inclusive ainda estou sem almoço,

mas sei da importância deste evento. Por isso vim prestigiá-lo e trazer a minha

opinião.

Obrigado. (Palmas.)

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Obrigado, Mauro. Suas

contribuições serão muito bem-vindas a esta Comissão.

Vereador Antenor Leal, Presidente da Câmara de Carlinda. Está presente?

(Pausa.)

Hélio Pereira de Souza, Assessor Jurídico do Município de Terra Nova do

Norte.

O SR. HÉLIO PEREIRA DE SOUZA - Exmo. Sr. Deputado Aldo Rebelo,

Exmo. Sr. Deputado Homero Pereira, nas pessoas de quem saúdo todas as

autoridades aqui presentes, na qualidade de advogado especialista em Direito

Ambiental, não venho aqui falar representando a nossa classe. Venho, com muita

humildade, meu caro Deputado Aldo Rebelo, tentar trazer uma humilde colaboração

a uma coisa que já é antiga e de que eu, particularmente, nos meus 65 anos, não

ouvi falar. E que quero crer V.Exa. foi um dos artífices dessa legendária posição da

nossa Constituição Federal e que impossibilita ao IBAMA ter autoridade legal para

agir como age.

Os constituintes de 1988, de forma sábia, colocaram no art. 225, tão usado

pelo IBAMA, que todos somos possuidores de direito de ter um meio ambiente

ecologicamente equilibrado, mas a responsabilidade do equilíbrio desse mesmo

meio ambiente não é só dos produtores rurais. Em primeiro lugar, a

responsabilidade é do IBAMA. Esse item nunca foi explorado nos tribunais. E quero

crer que, na hora em que for explorado, até o nosso Supremo Tribunal Federal irá

ignorar o que a lei determina ao IBAMA. E quero crer que aquele sério refrão, que

deveria ser inquestionável, de que todo poder emana do povo e em seu nome será

exercido, no Brasil, é quase uma mazela, porque o direito que emana do povo é

revertido para reprimir esse próprio povo. Foi o que nós vimos naqueles exemplos

contundentes de como os produtores do norte são tratados.
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Afirmei a falta de condição legal do IBAMA de agir como age, porque a nossa

Constituição de 1988 diz que incumbe ao Poder Público assegurar a efetividade

desse direito. O Poder Público é o primeiro responsável para preservar e restaurar

os processos ecológicos. O Poder Público, o IBAMA, tem também a

responsabilidade de educar e formar a população de forma a dar a ela,

principalmente aos mais simples, que são os rurículas, uma consciência de como

deve ser tratado o meio ambiente. Nunca o IBAMA fez nada em termos de

educação. Nunca o IBAMA fez nada em termos de conscientização. Então, como o

IBAMA é o maior descumpridor da Constituição, não tem condições legais. A grande

maioria das multas impostas pelo IBAMA são totalmente ilegais, porque contrariam o

fundamento básico da Constituição brasileira.

Quero cumprimentar o Deputado Aldo Rebelo e o Deputado que preside os

trabalhos neste instante, Deputado Homero Pereira, por esta iniciativa de ouvir as

bases.

Que essa nossa posição conste do Código Florestal a ser remodelado. Que o

IBAMA tenha obrigação de cumprir o preceito constitucional. Isso que eu estou

dizendo é uma incoerência jurídica, uma lei infraconstitucional que chame a atenção

para o cumprimento da Constituição, mas nesse affair, Excelência, a Constituição

foi, em todos os momentos, desrespeitada. É hora de o IBAMA começar a respeitar

aquilo que a Lei Maior prescreve.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Obrigado.

Passo a palavra agora ao Deputado Nilson Pinto, do Pará, ex-Secretário de

Meio Ambiente daquele Estado, reitor da Universidade Federal do Pará e, com muito

orgulho, integrante, na condição de um dos Vice-Presidentes desta Comissão.

O SR. DEPUTADO NILSON PINTO - Boa tarde a todos.

Eu prometo que serei muito breve. Eu gostaria apenas de acrescentar

algumas informações sobre os próximos passos do trabalho desta Comissão.

Esta Comissão, conforme informou o nosso companheiro Homero, é formada

por 18 membros e tem a missão de escrever o novo Código Florestal brasileiro, que

nós pretendemos seja mais do que um código florestal. Queremos que ele seja um

código ambiental que trate também de questões urbanas, hídricas e outras.
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O nosso Relator, Deputado Aldo Rebelo, tem a missão de preparar o relatório

e o texto que será colocado em votação pela Comissão. Aprovado pela Comissão,

por seus 18 membros, ele irá para o plenário da Câmara e será, então, votado pelos

513 Deputados.

Eu estou dando essa explicação para cumprir o 3º item das nossas intenções

durante o nosso percurso de audiências públicas em vários Estados do País.

Começamos em Brasília, passamos pelo Nordeste, estamos no Mato Grosso, já

estivemos em Rondônia, vamos ao Pará e vamos prosseguir. Queremos, com isso,

primeiro, ouvir — e ouvimos muito, ouvimos muita proposta boa aqui. Nós queremos

nos solidarizar, como disse muito bem Aldo Rebelo, com esses brasileiros que estão

sofrendo por conta de uma legislação ambiental equivocada, que prejudica o

trabalhador.

Mais: nós queremos mobilizar, porque a mudança nós sabemos que é

necessária, mas sabemos como é difícil mudar o Código Florestal no Congresso

Nacional. Todas as vezes que se tentou mudar o Código no Congresso, houve

confusão, e a mudança não se consumou. Nas poucas vezes em que mudanças

foram feitas, ocorreram por medida provisória ou por ato do Executivo, e foram para

pior, para dificultar mais a vida da população. Mudança no Congresso não acontece

por quê? Cada vez que se tenta mudar, acontece uma grande mobilização de

organizações não governamentais, que acionam a grande imprensa, que faz um

estardalhaço. E os nossos companheiros do Sul e do Sudeste, que não vivem as

agruras da Amazônia e não sentem na pele o que está ocorrendo aqui, acabam

recuando com medo da tal opinião pública — e eles são maioria no Congresso

Nacional. A representação da Amazônia é minoritária.

O que nós estamos querendo fazer com essas audiências, portanto, além de

ouvir e de nos solidarizar, é também mobilizar, porque esse embate vai acontecer

brevemente. E a Comissão que está coordenando este trabalho está disposta desta

vez a ganhar, para acabar com a injustiça que é esse código, que, na verdade, é

excludente; ele começa separando o homem do ambiente, como se fossem coisas

diferentes. É um código antinacional, separatista, porque ele e toda legislação

ambiental fazem uma diferença entre o que é Brasil e o que é Amazônia. Há uma

legislação para o Brasil e uma legislação para a Amazônia: no Brasil pode isso e
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aquilo; na Amazônia não pode; no Brasil, é 20%; na Amazônia, é 80%; no Brasil

pode plantar cana; na Amazônia não pode, e assim vai. É como se fossem 2 países

diferentes. É um código e uma legislação que no seu todo induzem à ilegalidade.

São tão complicados e tão difícil de serem cumpridos que acabam fazendo com que

quase todo o mundo — ou todo o mundo — se torne ilegal. E a ilegalidade de todos

só privilegia aqueles que, de fato, são ilegais, que querem trabalhar na ilegalidade;

penaliza apenas aqueles que querem trabalhar direito.

Esse código precisa ser mudado. Nós temos ciência disso. Sabemos que só

nós, só a Comissão, se quisermos... O Aldo Rebelo tem essa consciência que vocês

ouviram no discurso dele. Ele pode preparar um belo relatório e apresentar a

proposta. Vai haver a mobilização de que eu falei há pouco e vai ser difícil votar. Nós

precisamos fazer o contramovimento.

Por isso, eu peço a vocês que acompanhem o trabalho daqui para a frente.

Nós vamos fazer várias audiências no Brasil inteiro, e, em cada uma delas, vou dizer

o estou dizendo aqui agora: acompanhem. Quando chegar o momento próximo à

votação, que cada brasileiro que tem interesse legítimo nessa questão acione o

membro da bancada do seu Estado — não precisa ser do Brasil inteiro; do seu

Estado — e cobre dele a votação de um relatório que vai vir com a marca brasileira,

com a marca do nosso povo, mande e-mails, mensagens, fax. Isso tem uma enorme

influência na votação dos Deputados. Quem puder — no dia certo nós avisaremos

— vá a Brasília. Dessa vez, o povo tem que vencer esses entreguistas que têm

prejudicado a evolução do nosso País.

Conto com vocês! Vocês podem contar conosco. Esta comissão é para valer.

Obrigado, pessoal! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Bem, ouvimos as palavras

do Deputado Nilson Pinto, depois de termos ouvido aqui, por exatamente 3 horas e

50 minutos, 25 pessoas se pronunciarem, pessoas da sociedade civil organizada,

além das autoridades; 21 municípios estiveram aqui representados — Municípios de

Sorriso, Sinop, Itaúba, Santa Helena, Cláudia, Santa Carmem, Vera, Feliz Natal,

Terra Nova do Norte, Matupá, Peixoto de Azevedo, Guarantã do Norte, Nova

Guarita, Novo Mundo, Alta Floresta, Carlinda, Apiacás, Nova Canaã do Norte,
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Colíder, Paranaíta, Marcelândia e São José do Xingu, terra do meu amigo Fernando

Túlio, que está presente com sua esposa.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Marcelândia está aqui,

assim como o nosso Município anfitrião de Colíder.

Vocês não têm nada contra esse número, não é? Vinte e dois municípios

participaram! O número 22 é um número emblemático para todos nós.

Muito obrigado a todos vocês.

Com certeza, colhemos informações importantes aqui em Colíder,

representando todo o norte de Mato Grosso.

Quero agradecer, mais uma vez, na pessoa do Presidente José Riva, à

Assembleia Legislativa este importante apoio, que fez com que as imagens da TV

Assembleia, ao vivo, pudessem chegar através da TV Nativa e da TV Nortão, de Alta

Floresta; da TV Record; da TV Cidade Verde, em Juína; da TV Juara, de Juara; da

TV Conquista, de Lucas do Rio Verde; da TV Band, de Sinop; das TV Tropical e TV

Record, de Colíder; e da TV Capital, de Vera.

Muito obrigado a todos os senhores e muito obrigado a toda a população do

Estado de Mato Grosso.

Está encerrada esta audiência pública. (Palmas.)

(Passa-se a entrevista.)

O SR. ENTREVISTADOR - E mais uma vez agradecemos a sua participação

neste momento importante da democracia, da cidadania em Mato Grosso.

Vou chegando aqui perto do Deputado Homero, que está sendo

cumprimentado. Deputado Homero, por favor, para cá. Qual a avaliação que o

senhor faz. É um momento bastante importante, é a democracia, é o exercício da

cidadania e de buscar os seus direitos. É mais ou menos isso que a Câmara dos

Deputados e a Assembleia buscam, Deputado?

O SR. DEPUTADO HOMERO PEREIRA - Sem dúvida. Acho que foi uma

oportunidade ímpar de dar principalmente a oportunidade às pessoas para poderem

se manifestar. Acho que aqui estiveram pessoas de todas as classe sociais, os

trabalhadores, os empregadores, a sociedade civil organizada, as pessoas que

moram na cidade, que moram no campo. Esse que é o propósito. Nós queremos
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fazer uma legislação para a sociedade brasileira. Essa legislação tem de equilibrada,

que leve em consideração a produção e a preservação, mas que principalmente

traga segurança jurídica. Nós não podemos viver aos solavancos a cada momento,

não podemos viver com as nossas propriedades sendo embargadas, com multas

exorbitantes, totalmente incompatíveis com a realidade brasileira.

Esse Código Florestal, que existe desde 1965, precisa ser melhorado, precisa

ser contemporâneo com a realidade da sociedade brasileira atual. Veja bem que a

Constituição brasileira, promulgada em 1988, já foi alterada e continua sendo

alterada a cada momento, por meio de projetos de emenda à Constituição.

Então, é justo que Código Florestal Brasileiro também seja adaptado a uma

nova realidade, tanto ambiental quanto do processo de desenvolvimento do nosso

País.

O SR. ENTREVISTADOR - Obrigado, Deputado Homero Pereira.

Vamos agora chegando perto do Deputado Nilson Pinto, do Estado do Pará,

que é membro desta Comissão, Comissão importante que começa a discutir a

reformulação, a mudança no Código Ambiental.

Deputado, isso é importante para a região que o senhor representa, essa

região aqui do Mato Grosso, muito próxima do Pará, que nasceu num momento em

que um regime exigia um avanço ao oeste brasileiro, por uma questão de estratégia,

enfim, e agora toma uma posição diferenciada, um novo governo. Isso acaba

criando situações desagradáveis. Qual é a sua avaliação?

O SR. DEPUTADO NILSON PINTO - É verdade, isso é importante para o

Brasil, mas é particularmente importante para a Amazônia, porque a Amazônia é

que tem mais sentido o impacto de uma legislação ambiental que tem sido

elaborada para privilegiar os interesses de fora do Brasil, deixando de fora os

interesses dos brasileiros que aqui nasceram ou que aqui vieram morar, com o seu

trabalho ajudando a construir a região. Eu considero que esta é a matéria mais

relevante hoje em tramitação no Congresso Nacional, e tenho certeza de que está

em jogo aqui uma causa que une o povo brasileiro. Quando todos tiverem

consciência da importância dessa causa, que vai além dos discursos emocionais de

organizações não governamentais, mas que reflete diretamente os interesses

daqueles que investiram tudo o que tinham, trouxeram família, aplicaram o que
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tinham para fazer crescer essa região e crescer o País, contribuíram para o

desenvolvimento do País, através do agronegócio, através da agricultura, quando

todos tiverem consciência disso, temos certeza de que poderemos aprovar o projeto

com tranquilidade. Por isso as audiências públicas são importantes, por isso elas

serão realizadas em todo o País, chamando a atenção dos brasileiros. Essa é uma

causa legitimamente brasileira. É uma causa patriota. E o Congresso Nacional tem

que responder ao interesse nacional neste momento, votando essa mudança do

Código Florestal, que é fundamental para o País.

O SR. ENTREVISTADOR - Obrigado, Deputado Nilson Pinto, do Estado do

Pará. Foi um prazer ter conversado com S.Exa. e tê-lo ouvido.

Agora vamos ouvir o Prefeito de Marcelândia, Adalberto Diamante.

Prefeito, Marcelândia tem sofrido muito com todas essas questões.

O SR. ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE - Sim, nós sofremos e até um

pouco mais acentuadamente, porque fomos apontados há algum tempo como um

dos que fazem parte da lista dos maiores desmatadores.

Na verdade, até 2007, alguns ainda fizeram desmatamentos e o mais foi

consequência de muitas queimadas. Depois disso, nós, já com muitos trabalhos

realizados, conseguimos inverter totalmente a questão desmatamento e das

queimadas, a ponto de ganharmos prêmios por estar quase zerando os focos de

queimadas em nosso Município.

Mas a verdade é que estamos lutando para alcançar nada mais nada menos

que o direito de produzir preservando, nosso direito de dar exemplo para todas as

partes do País, mostrando que temos condições de produzir de forma sustentável.

Aliás, isso já está incomodando outros países, pois eles não poderão nunca alcançar

o que já estamos alcançando.

Então, consideramos esta audiência pública importantíssima. E acreditamos

que os outros Deputados estarão lá comprometidos em fazer suas análises e votar

com toda a dignidade e respeito, aprovando as verdadeiras propostas verdadeiras

que levarão á construção de um novo Código Florestal aceitável, aplicável e

suportável, com certeza, para o Brasil.

O SR. ENTREVISTADOR - Obrigado, Sr. Adalberto Diamante, Prefeito de

Marcelândia.
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Agora, vamos conversar com o Prefeito Celso Banazeski, Prefeito de Colider

e nosso anfitrião.

Prefeito, este momento é importante para Colider, é um passo gigantesco?

O SR. CELSO PAULO BANAZESKI - Não tenho dúvida, tanto para Colider

quanto para todo o Nortão do Estado do Mato Grosso. Saímos desta audiência

pública confiantes na Comissão que aprecia o Projeto nº 1876, que trata da

modificação do Código Florestal Brasileiro. Essa é uma Comissão formada por

Deputados que realmente têm o pé no chão, que estão ouvindo o povo brasileiro.

 Então, temos a confiança de que o parecer ao projeto vai ser muito bem feito,

vai atender aos anseios e às necessidades da população que vive no interior do

nosso País. Acredito também na aprovação projeto na Câmara e no Senado. Minha

preocupação maior fica daí para frente, com a sanção do Presidente Lula — se é

que vai dar tempo de o projeto ser sancionado ainda pelo Presidente Lula, em face

do período eleitoral que vem no ano de 2010.

O SR. ENTREVISTADOR - Mas já é um passo importante, não é?

O SR. CELSO PAULO BANAZESKI - É um passo importante. Se o parecer

contemplar os desejos da população do Nortão do Estado Mato Grosso e a Câmara

Federal o aprovar, temos condições de mobilizar, temos condições de sensibilizar o

Presidente da República no sentido de que sancione esse Código Florestal que vem

a atender a essas necessidades. Ora, ninguém veio para o Mato Grosso porque

gosta de derrubar árvores; ninguém veio aqui para o Mato Grosso para derrubar

árvores por maldade, mas, sim, para abrir floresta por condições econômicas e

sociais. E os empregos da Amazônia são fundamentais para o País. Hoje, com esse

crescimento pífio do PIB brasileiro, se não houvesse os empregos da Amazônia, se

não fosse essa distribuição de renda feita pelo Bolsa Família, que hoje já atinge

19,4% da população brasileira, seria o caos social neste País.

 Então, temos de valorizar os homens que vieram abrir a Amazônia, que

vieram para o Nortão do Estado de Mato Grosso construir riquezas e aqui

constituirão família.

O SR. ENTREVISTADOR - Obrigado, Prefeito Celso Banazeski, de Colider.

Agora vou ouvir o Relator do projeto, para fecharmos a matéria.
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 Deputado Aldo Rebelo, o senhor está cansado, mas é importante a sua fala.

O senhor discorreu sobre o projeto com equilíbrio, com bom senso. E, a partir de

agora, Sr. Deputado, vem junto a vontade política para resolver a situação?

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Eu creio que sim, porque o que o povo

brasileiro espera é que haja bom senso na aprovação do Código Florestal. E o bom

senso recomenda que o Código defenda o meio ambiente, a natureza como um

patrimônio importante para o País e para o povo, mas também defenda a agricultura,

a pecuária, a indústria da madeira, uma indústria que existe no mundo inteiro.

Então, vamos procurar compatibilizar, fugir da idéia de que defender a

agricultura é renunciar o meio ambiente e defender o meio ambiente é renunciar a

agricultura. Precisamos do meio ambiente e precisamos da agricultura.

O Código Florestal pode compatibilizar essas duas necessidades: as do País

e as da população. Quem faz da questão ambiental meio de vida, eu respeito.

Pessoas vivem disso, mas elas não podem achar que o País pode renunciar ao

direito de planta e de produzir. E os que criam e plantam também têm a

responsabilidade de fazer isso preservando a natureza, de acordo com o que a lei

estabelece, com equilíbrio, com prudência, sem o espírito de destruição e de

intimidação, de que muitas das ações governamentais, lamentavelmente, são

acompanhadas.

O SR. ENTREVISTADOR - Sr. Deputado, o seu parecer será feito por um

brasileiro para os brasileiros que querem produzir e que respeitam o meio ambiente.

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Como naturalmente um deputado

americano, ou francês, ou russo, ou chinês, ou israelense faria um parecer de

acordo com o interesse de seu povo e do seu país. Se eu não defender o interesse

do povo brasileiro e o interesse do meu País, que interesse eu vou defender? E o

interesse do povo brasileiro e do Brasil é a preservação do meio ambiente; é a

defesa de uma agricultura forte que produza muito alimentos para a população e

para a exportação. E nós precisamos ter consciência desse trabalho e também de

proteger as pessoas.

O SR. ENTREVISTADOR - Obrigado, Deputado Aldo Rebelo, Relator do

projeto na Comissão.
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Antes de encerrar as transmissões, vou conversar com o companheiro

Wanderlei, Diretor da TV Assembleia Legislativa de Mato Grosso. Foi uma grande

transmissão, um momento muito importante para os parceiros. Companheiro

Wanderlei, qual a sua avaliação final?

O SR. WANDERLEI DE OLIVEIRA  - Sem dúvida, é um momento histórico. A

TV Assembleia Legislativa de Mato Grosso deu mais uma forte demonstração da

qualidade como é feita uma TV pública em nosso Estado.

Aproveitando o final desta transmissão, quero agradecer as TVs parceiras: de

Alta Floresta, a TV Nativa e a TV Nortão; de Juína, a TV Record e a TV Cidade

Verde; de Juara, a TV Juara; de Lucas do Rio Verde, a TV Conquista — um abraço

Zico; de Sinop, a TV Band Sinop; aqui, de Colíder, a TV Tropical e a TV Record; e

de Vera, a TV Capital.

Quero ainda dizer que, para 2010, a TV Assembleia Legislativa de Mato

Grosso reserva grande surpresa para todos seus telespectadores.

O SR. ENTREVISTADOR - Obrigado, Wanderlei. Surpresa que os cidadãos

mato-grossenses agradecem.

Agradeço a sua presença que esteve conosco até agora.

 Foi um prazer estarmos juntos.

Uma boa tarde a todos.


